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RESUMO 
 
 

O presente trabalho é uma tradução crítica de um capítulo de uma obra de um autor 
de grande peso na Sociologia da Educação e paradoxalmente pouco conhecido e 
divulgado no meio acadêmico brasileiro, Basil Bernstein. A Sociologia da Educação, 
ou Sociologia do Conhecimento, como também pode ser chamada, de Basil 
Bernstein pertence ao espectro da Nova Sociologia da Educação, sendo estruturada 
de forma complexa e crítica, o que lhe rendeu diversas críticas e a necessidade de 
explicação e reformulação de suas explicações. O texto traduzido neste trabalho é o 
primeiro capítulo (Pedagogic Codes and Their Modalities of Practice) da obra 
considerada como o quinto volume da série Classes, Códigos e Controle (Pedagogy, 
Symbolic Control and Identity: Theory, Research, Critique) de Basil Bernstein. Sendo 
a última obra deste conjunto e sendo sua característica principal a preocupação do 
autor em condensar e tornar sua teoria inteligível, escolheu-se o primeiro capítulo 
que elenca os conceitos fundamentais da teoria de Bernstein para se traduzir de 
forma interpretativa. O trabalho é composto, portanto, do texto original em anexo, de 
sua tradução e da interpretação e explicação dos conceitos traduzidos. Espera-se 
com isso a contribuição para divulgação e elaboração da teoria deste autor na língua 
portuguesa.  
 
Palavras-chave: Bernstein. Códigos. Educação.  
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ABSTRACT 
 
 

This paper is a critical translation of a chapter from a work of an author with great 
weight in the Sociology of Education and that is paradoxically poorly known and 
published in the Brazilian academic field, Basil Bernstein. The Sociology of Education 
or Sociology of Knowledge, as it can be addressed, of Basil Bernstein belongs to the 
New Sociology of Education‟s spectrum, being structured in a complex and critical 
way, which rendered to its various critics and the need of reformulation of its 
predicates. The translated text in this essay is the first chapter (Pedagogic Codes 
and Their Modalities of Practice) of the work considered as the fifth tome of the series 
Class, Code and Control (Pedagogy, Symbolic Control and Identity: Theory, 
Research, Critique) of Basil Bernstein. Being the last work of this collection and being 
characterized by its intelligibility, the first chapter that lists the fundamental concepts 
of Bernstein‟s theory was taken to be translated in an interpretive way. The essay is 
composed, therefore, of the original text in the annex, of its translation and the 
explanation and interpretation of the translated concepts. It is hoped to contribute to 
the divulgation and elaboration of this author‟s theory in Portuguese. 
 
 
Key words: Bernstein. Codes. Education.  
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1 INTRODUÇÃO     

 

 

A Sociologia enquanto ciência e a Educação enquanto objeto de 

estudo nunca estiveram de fato muito distantes. Prova disso é a formação 

pedagógica mesma de Émile Durkheim, considerado o primeiro cientista social a de 

fato construir um método sociológico capaz de delimitar e analisar propriamente 

problemas de ordem social e que possibilitassem a criação de uma tradição 

científica voltada para esta tarefa, sendo, portanto um dos autores fundadores da 

Sociologia. Enquanto funcionalista Durkheim possuía como elemento básico de 

análise o fato social, tratado como „coisa‟ e dotado de coercitividade, generalidade e 

externalidade (DURKHEIM, 2007, p. 13). Diferente não é o caso da educação, 

também considerada pelo autor como um fato social fundamental no processo de 

socialização dos membros de uma dada sociedade, sendo este processo conduzido 

pela geração predecessora da geração a ser socializada. É preciso, no entanto, 

construir-se um processo ambivalente por meio da educação, pois ela deve tanto 

transmitir os conhecimentos gerais que capacitam um indivíduo a ser socializado, 

quanto permitir que haja uma especialização e consequente divisão social do 

trabalho (DURKHEIM, 1965, p. 33). Já na obra de um dos autores mais expressivos 

da Sociologia o tema da educação se revela como um dos elementos essenciais 

para a compreensão dos processos de socialização e interação. Não 

estranhamente, Durkheim será considerado como um dos principais precursores da 

chamada Sociologia da Educação, escola de pensamento que passa a se 

desenvolver e ganhar visibilidade no período do pós-guerra da década de 1950 na 

Europa.  

O que ocorre na década de 1950, especialmente na Inglaterra, 

devido a maior disseminação da disciplina de Sociologia, tanto no nível escolar 

quanto no universitário (MOREIRA, 1990, p. 73), não é uma simples transposição 

dos modelos analíticos de Émile Durkheim, mas antes o desenvolvimento de uma 

nova escola de pensamento que tente dar conta do que este modelo analítico se 

demonstra insuficiente para explicar. A insuficiência deste modelo analítico, 

essencialmente funcionalista e que aborda a educação como um fato social 

promotor de socialização, dá-se justamente em uma abordagem que privilegia o 

aspecto do consenso. Ocorre que, para Durkheim, “[...] a sociedade se apresenta 
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como uma entidade que transcende as divisões sociais e que se impõe do exterior 

para dentro dos indivíduos” (PETITAT, 1994, p. 14 apud FERREIRA, MELO, 2014, p. 

147). No período do pós-guerra, a Sociologia da Educação passa a se desenvolver 

em um sentido que desloque a explicação do processo de socialização em torno do 

consenso, principalmente procurando explorar seu aspecto contraditório, de conflito. 

O contexto deste deslocamento, que se desvia da ideia de consenso, trata-se de 

uma Europa, que no período do pós-guerra testemunha o surgimento de novas 

formas de desigualdades, principalmente no âmbito da educação, ao mesmo tempo 

em que verifica o fracasso das políticas públicas que tinham como objetivo corrigir 

tais desigualdades. A necessidade de profissionais que avaliem os riscos e 

possibilidades do processo educacional, bem como a necessidade de aprimorar a 

formação dos profissionais de educação, dá espaço para o desenvolvimento de 

novas vertentes teóricas que se afastam cada vez mais do funcionalismo 

durkheiminiano. Os problemas sociais da Inglaterra em meados do século XX, bem 

como os dos Estados Unidos, ao serem abordados em sua dimensão de 

transmissão de conhecimento, como por exemplo, as dificuldades de adaptação de 

imigrantes ou as dificuldades na ascensão social, revelavam a necessidade de uma 

leitura mais crítica de seu funcionamento, bem como mais compreensiva. É neste 

contexto que ganham força abordagens como a neomarxista, fenomenológica, 

interacionista simbólica e etnometodológica (MOREIRA, 1990, p. 73). A guinada da 

Sociologia da Educação em direção a estas abordagens teóricas, que compreendem 

o fenômeno da educação por critérios menos generalizantes e abrangentes que a 

perspectiva macrofuncional, coloca em foco outros aspectos da educação, que se 

refiram também aos processos micro estruturados, mas ainda tendo em vista as 

macrofuncionalidades da sociedade, como a divisão social do trabalho. Os aspectos 

agora a serem privilegiados pela análise sociológica serão referentes ao currículo, 

aos processos de aquisição e transmissão de conhecimento, modos de avaliação, 

status de habilidades e competências, etc. É na Inglaterra que surge propriamente 

uma sistematização desta escola de pensamento na chamada Nova Sociologia da 

Educação.  

A Nova Sociologia da Educação, ou Sociologia do Currículo, como 

também é chamada, diferencia-se da Sociologia da Educação pela inovação em seu 

campo teórico, representada por uma tendência teórica que a sua maneira 

combinava os pressupostos do neomarxismo, do interacionismo simbólico, da 
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fenomenologia e da etnometodologia. Esta tendência teórica permite abordar o 

processo da educação em uma dimensão muito mais comunicativa e compreensiva, 

útil a investigação do relacionamento entre macro-estruturas de poder e a 

construção de uma intersubjetividade construída aos moldes destes macro-fatores e 

também deles constituidora (FORQUIN, 1993 apud MELO, FERREIRA, 2010, p. 

148). A Nova Sociologia da Educação é chamada de Sociologia do Currículo 

justamente por abordar estas contradições a partir da compreensão de fatores micro 

realizados componentes da cristalização das contradições inerentes à transmissão 

do conhecimento. O evento que marca a fundação desta escola é a publicação no 

início da década de 1970 da obra Knowledge and Control, uma coletânea de artigos 

organizada por Michael Young, um dos principais representantes desta escola. 

Dentre os autores desta coletânea de artigos destaca-se Basil Bernstein da 

Universidade de Londres, que mesmo estando em consonância com seus colegas 

na construção desta nova abordagem do conhecimento e da educação foi capaz de 

sistematizar de modo autêntico sua teoria acerca dos processos da educação. É 

sobre este autor em específico que o presente trabalho pretende versar.  

Basil Bernstein nasce no ano de 1924 e vem a falecer em 2000. Sua 

carreira como professor tem início nos anos 1960, mais especificamente no ano de 

1963 quando ingressa no Instituto de Educação da Universidade de Londres como 

diretor do Departamento de Pesquisa em Sociologia e em 1967 sendo nomeado 

para ocupar a cátedra Karl Mannheim – especializada em Sociologia da Educação 

(DAVIES, 2003, p. 52). Antes de ocupar seu cargo no Instituto de Educação da 

Universidade de Londres, Basil Bernstein inicia suas publicações no ano de 1958 e 

as desenvolve até o fim de sua vida. O lastro de sua obra acadêmica pode ser 

compreendido em cinco de suas obras: 

 

 Os três primeiros, sob o título de Classe, códigos e controle, foram 
publicados  em três volumes, na primeira metade da década de 
1970. O primeiro deles, publicado em 1971, como subtítulo 
“Theoretical studies towards a sociology of language” (Estudos 
teóricos da sociologia da linguagem). O segundo, com o subtítulo 
“Applied studies towards a sociology of language” (Estudos aplicados 
à sociologia da linguagem), foi publicado em 1973. O terceiro, 
publicado em 1975, é intitulado “Towards a theory of educational 
transmissions” (Em  direção a uma teoria das transmissões 
educacionais). Em 1990, Bernstein publica The structuring of 
pedagogic discourse, como o volume 4, de Classe, códigos e 
controle, que foi traduzido para o português em 1996, com o título A 
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estruturação do discurso pedagógico : classe, códigos e controle. O 
último livro, Pedagogy, simbolic control and identity : theory, 
research, critique  (Pedagogia, controle simbólico e identidade: 
teoria, pesquisa, crítica) foi  publicado em 1996. (SANTOS, 2003, p. 
19) 

 

Apesar da clara filiação do autor ao estruturalismo durkheiminiano, 

assim como seus colegas da escola da Nova Sociologia da Educação, Bernstein 

inspira-se em diferentes fontes conceituais para dar conta de questões que falem 

mais de conflito que de consenso, mais de dominação do que de ordem. Do mesmo 

modo, procura criar modelos de explicação para a realidade social, ao mesmo tempo 

em que dá peso às relações de poder na determinação das consciências, inclusive a 

situação de classe social. No entanto, Bernstein não incorre, apesar das críticas 

feitas a sua obra, em incoerências ao contrapor modelos de orientação estruturalista 

e a dimensão de superestrutura do social característica do neomarxismo, isso 

citando apenas um dos vários aspectos de sua versatilidade teórica. A incoerência 

não ocorre, pois ao privilegiar a dimensão comunicativa destes processos, Bernstein 

se preocupa em explicar como aspectos estruturais se traduzem também em 

determinações mecanicistas. Não estranhamente este autor tem entre suas filiações 

a Linguística, justamente por se ocupar destes processos de transição que se dão 

na esfera da linguagem, tendo publicado também artigos na área de 

Sociolinguística. De fato, um leitor atento de Bernstein dificilmente conseguirá 

enquadrá-lo em uma tradição específica epistemológica ou metodológica. Prova 

disso é como o próprio autor, que assim como seus pares da Nova Sociologia da 

Educação, ao sofrer duras e muitas vezes injustas críticas, dedicou uma parcela de 

sua obra à justificação e explicação dos próprios preceitos e ainda assim não pode 

ele mesmo se enquadrar a qualquer tipo de ortodoxia científica. Para classificar 

Bernstein é preciso levar em consideração sua versatilidade plural e proposital, que 

pode ser apontada como uma extrapolação do estruturalismo que abrange tanto os 

campos da Sociologia quanto da Linguística, Antropologia, Psicanálise, Filosofia e 

Política (LOPES, 2005 apud MAINARDES, 2010).  

O título “Classes, Códigos e Controle” que nomeia três das cinco 

obras principais de Basil Bernstein revela os pilares conceituais do pensamento 

deste autor em uma Sociologia da Educação que muito bem poderia ser interpretada 

como uma Sociologia do Conhecimento. Não apenas os últimos títulos – “A 

Estruturação do Discurso Pedagógico” (BERNSTEIN, 1996) e “Pedagogia, Controle 
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Simbólico e Identidade” (BERNSTEIN, 2000) – revelam o aprimoramento na clareza 

e na elaboração do autor em relação a seus conceitos como também explicam a 

possibilidade de se compreender sua discussão como uma localizada em uma 

Sociologia do Conhecimento, visto que o que é pelo autor considerado como 

„pedagógico‟ não está restrito unicamente ao ambiente escolar ou as agências de 

educação. Bernstein procura, por meio de seus esquemas conceituais, demonstrar 

que há uma desigualdade fundamental entre diferentes estratos sociais, 

desigualdade esta expressa no aparato simbólico da sociedade. A distribuição 

desigual de recursos é evidente por si mesma em uma sociedade capitalista, ao 

considerar a existência de uma desigualdade na esfera simbólica e mais ainda, uma 

dominação entre grupos por meio dessa esfera, Bernstein propõe explicar os 

fenômenos de comunicação – atos pedagógicos – como elementos essenciais à 

compreensão das relações de poder que estruturam e são estruturadas por essa 

distribuição de significados, ou ainda, como se dá o controle simbólico. Uma das 

distinções conceituais que mais sofreu críticas foi a entre códigos elaborados e 

códigos restritos, sendo o código elaborado o sistema simbólico mais completo e 

refinado das classes dominantes, e o código restrito o sistema simbólico mais 

limitado e grosseiro da classe trabalhadora. O que Bernstein busca provar é que as 

desigualdades produzidas e reproduzidas na esfera social, política e econômica 

também ocorrem no nível da linguagem, são os signos recursos neste esquema. A 

distinção entre códigos elaborados e restritos dá lugar, ao longo do desenvolvimento 

da obra do autor, ao conceito de modalidades de discursos, mas nem por isso é 

apagada por estes conceitos, mas antes por eles assimilada. As modalidades do 

discurso pedagógico se referem sobretudo aos processos de transmissão e 

aquisição que ocorrem na socialização dos indivíduos. Esta socialização, no entanto, 

não ocorre do modo libertário ou no sentido da autonomia como o discurso 

democrático e liberal afirma. Muito pelo contrário, é justamente a análise destes 

processos de transmissão e aquisição que revela o aprofundamento e realização 

das relações de poder dadas em uma determinada sociedade. “Revelar” é um termo 

bastante adequado, visto que o que se procura por meio destes esquemas analíticos 

é a compreensão dos processos invisíveis que os processos visíveis indicam na 

manutenção e reprodução do controle social. A instituição escolar é muitas vezes 

usada como exemplo da aplicação dos conceitos de Bernstein, mas pode ser 
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considerada como agência de educação – de produção e reprodução do controle 

simbólico e cultural – toda e qualquer agência que desempenhe essa tarefa.  

O que ocorre, de modo resumido, é a reprodução de uma lógica de 

dominação por meios pedagógicos. A construção e distribuição dos discursos, bem 

como das ferramentas que permitem compreendê-lo, captá-lo, moldá-lo, atendem a 

uma hierarquia de poder que faz tudo o que está a seu alcance para se manter 

hegemônica sobre os elementos que a ela fazem concorrência. O discurso 

pedagógico, que se realiza por meios de um dispositivo pedagógico, gera diferentes 

modalidades de si mesmo, podendo ser elas distinguidas entre si em relações 

verticais ou horizontais, sendo a sua legitimidade passível de verificação em relação 

ao que se considera ser oficial ou legítimo – usualmente o que se sintoniza com o 

estrato mais poderoso. Os códigos operacionalizados por estes agentes sociais, já 

inseridos em uma lógica de controle simbólico, geram contextos definidos por níveis 

mais ou menos fortes de enquadramento e classificação – válidos tanto para seu 

exterior quanto para seu interior. Dentro destes contextos, e por estes contextos, o 

texto é produzido – ou não – pelos indivíduos em interação com o grupo. O que 

define se uma pessoa é capaz ou não de elaborar textos oficiais é sua 

contextualização, ou seja, de que modo ela se adequa a esta estrutura pautada 

fundamentalmente por relações de poder e esquemas de controle, que se traduzem 

no controle simbólico como localizadores e reguladores dos símbolos. Como ocorre 

o processo de aquisição e o desfecho do mesmo é o que vai definir a manutenção 

ou alteração da produção e reprodução destas relações de poder. Não há uma 

linearidade ou sucessão de etapas nos desdobramentos destes esquemas 

conceituais. Uma das características que torna a construção conceitual de Bernstein 

tão complexa é a da simultaneidade com que estes elementos se realizam e se 

influenciam.  

Não é objetivo deste trabalho explicar de modo exaustivo a teoria de 

Basil Bernstein. Os conceitos aqui abordados serão delimitados pelo primeiro 

capítulo de sua obra “Pedagogy, Symbolic Control and Identity: Theory, Research, 

Critique” (BERNSTEIN, 2000). Este capítulo – Pedagogic Codes and Their 

Modalities of Practice (BERNSTEIN, 2000, p. 3) será traduzido integralmente, bem 

como seu apêndice. Após a tradução do capítulo será realizada a revisão dos 

conceitos nele desenvolvidos no sentido de propor interpretações possíveis de 

tradução e de se procurar correlacionar os aspectos apresentados no texto. Trata-
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se, basicamente, de uma tradução crítica e interpretativa, crítica no sentido das 

interpretações possíveis e desafiadas por limites idiomáticos, e interpretativa na 

tarefa de se abstrair, da melhor maneira possível, o sentido original do texto. Além 

das limitações materiais em termos de acesso as pouquíssimas obras deste autor no 

Brasil, a escolha deste capítulo se mostrou conveniente tanto por se tratar de sua 

última obra de maior impacto e por isso expressão de um Bernstein amadurecido e 

preocupado em tornar sua teoria mais clara, como também por se tratar do primeiro 

capítulo, que trata das modalidades das práticas dos códigos pedagógicos de 

maneira introdutória e abordando os conceitos mais fundamentais da obra de 

Bernstein, como: poder, controle, enquadramento, classificação, regras de 

reconhecimento, regras de elaboração, transmissão, aquisição e alteração. A clareza 

conceitual e a possibilidade de democratizar a teoria de Basil Bernstein constituem-

se como uma das principais motivações deste trabalho. É importante ressaltar que 

foram feitas as adaptações necessárias ao texto para que ele estivesse de acordo 

com as normas de formatação que regem o presente trabalho, no entanto, as notas, 

referências a obras externas ou a demais capítulos do livro foram mantidas como no 

texto original, a fim de não se comprometer a construção do conteúdo original. O 

texto original também consta em anexo (Anexo A) para a consulta e comparação do 

leitor, bem como as citações da revisão dos conceitos estão de acordo com este 

texto e com a indicação das páginas no original. 
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2 CÓDIGOS PEDAGÓGICOS E AS MODALIDADES DE SUAS PRÁTICAS1 

 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

 

Os modelos que aqui desenvolvi devem ser capazes de descrever 

as práticas organizacionais, discursivas e de transmissão das agências pedagógicas 

e demonstrar o processo pelo qual a aquisição seletiva ocorre. Também quero 

deixar bem claro que meu conceito de prática pedagógica abrange mais do que as 

relações que ocorrem no ambiente escolar. As práticas pedagógicas incluiriam as 

relações entre médico e paciente, o relacionamento entre um psiquiatra e o assim 

chamado doente mental, as relações entre arquitetos e engenheiros. Em outras 

palavras, a noção de prática pedagógica que devo utilizar será considerada como 

um contexto social fundamental por meio do qual a produção e reprodução cultural 

ocorrem. Fazendo uso deste conceito relativamente abrangente de prática 

pedagógica os modelos descritivos que procurarei criar necessariamente terão certo 

grau de generalidade, podendo desta forma dar conta das diferenciações entre as 

agências de reprodução cultural.  

Quero deixar claro que não levarei em consideração o detalhamento 

das regulações macro-institucionais dos sistemas de educação, nem tão pouco me 

preocuparei com os principais debates acerca das mudanças nas alterações dos 

sistemas de conhecimento contemporâneos. De fato, realizei a escolha deliberada 

de manter o foco nas regras implícitas que dão forma à construção do discurso 

pedagógico e suas variadas práticas. Faço isso por considerar que a teoria 

sociolinguística se estende muito em sua metateoria, mas se limita no provimento de 

princípios de descrição específicos. Devo me concentrar bastante em poder prover e 

criar modelos, que possam gerar descrições específicas. Acredito que, sem essas 

descrições específicas, não há meios pelos quais possamos compreender de que 

maneira os sistemas de conhecimento tornam-se parte da consciência. Muitos dos 

modelos que temos a nossa disposição, penso eu, são altamente generalizantes; 

muito importantes, mas altamente generalizantes. Frequentemente eles não servem 

                                                 
1
 Título original: Pedagogic Codes and Their Modalities of Practice (BERNSTEIN, 
2000, p. 3) 
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para prover as regras necessárias para um exame específico de agências 

específicas e processos de transmissão. Não digo isto como um pedido de 

desculpas por reduzir o nível acadêmico das discussões a serem feitas.  

As principais teorias sobre reprodução cultural das quais dispomos, 

essencialmente as versões parisienses, são limitadas por suas pressuposições e 

foco, e, portanto incapazes de fornecer princípios sólidos de descrição das agências 

pedagógicas, de seus discursos e práticas pedagógicas. Isto, considero, ocorre, pois 

as teorias de reprodução cultural veem a educação como um veículo de relações de 

poder externas à própria educação. A partir deste ponto de vista, o discurso 

pedagógico se torna um veículo para algo que não ele mesmo. Trata-se de um 

veículo das relações de poder externas à escola, de padrões de dominância 

pautados por classe, patriarcado, raça. É um tema que chama atenção o fato de a 

atual estrutura que permite a retransmissão do poder, bem como sua veiculação, 

não ser, ela mesma, objeto de análise. Paradoxalmente, o que falta às teorias de 

reprodução cultural é qualquer análise interna da estrutura do próprio discurso e é 

justamente a estrutura do discurso, a lógica dele, que fornece os meios pelos quais 

as relações de poder podem ser veiculadas (capítulo 2).  

Sugiro que as teorias de reprodução cultural essencialmente veem a 

educação, e em particular a escola, como um local de patologia social e que sua 

preocupação está em diagnosticar a educação essencialmente como um dispositivo 

patológico. Nessas análises, claramente, classe social é necessariamente – e 

crucialmente – superestimada. No entanto, nesta análise classe social não será 

superestimada. O que ocorrerá, espero, será uma explicação da lógica interna do 

discurso pedagógico e suas práticas. Se o que se quer é compreender como 

processos pedagógicos moldam consciências de formas distintas, não vejo como 

isso pode ser possível sem se passar pela análise das formas de comunicação que 

os geram. Minha preocupação maior será de analisar como textos pedagógicos são 

construídos, as regras de sua construção, circulação, contextualização, aquisição e 

alteração. Este é o tema que desejo abordar. Estarei preocupado principalmente 

com três problemas inter-relacionados: 

 a) Primeiro, como uma distribuição dominadora de poder e princípios 

de controle geram, distribuem, reproduzem e legitimam princípios de 

comunicação dominantes e dominados? 
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 b) Segundo, como tal distribuição de princípios de comunicação 

regulam as relações „internas a‟ e entre grupos sociais? 

 c) Terceiro, como estes princípios de comunicação produzem uma 

distribuição de formas de consciências pedagógicas? 

Em resumo, como poder e controle se traduzem em princípios de 

comunicação e como estes princípios regulam diferencialmente formas de 

consciência observando-se sua reprodução e possibilidades de alteração?  

 

 

2.2 PODER E CONTROLE 

 

 

Devo começar pela discussão sobre poder e controle. A distinção 

que aqui farei é crucial e fundamental para toda a análise. Nesta formulação, poder 

e controle são analiticamente distintos e operam em diferentes níveis de análise. 

Empiricamente, verificaremos que um permeia o outro. Relações de poder, nesta 

perspectiva, criam, legitimam e reproduzem fronteiras entre: diferentes categorias de 

grupos, gênero, classe, raça; diferentes categorias de discurso; diferentes categorias 

de agentes. Logo, o poder sempre opera no sentido de criar deslocamento, para 

pontuar o espaço social.  

A partir deste ponto de vista, então, o poder sempre operará nas 

relações entre categorias. O foco do poder, sob este viés, está nas entre relações e, 

deste modo, o poder legitima relações de ordenamento. O controle, por outro lado, 

deste ponto de vista, estabelece formas legítimas de comunicação apropriadas à 

diferentes categorias. O controle veicula as relações fronteiriças de poder e socializa 

os indivíduos nestes relacionamentos. Veremos, no entanto, que o controle é 

ambivalente, pois veicula tanto o poder de reprodução quanto o potencial de 

alteração do mesmo.  

Para resumir esta distinção entre poder e controle: o controle 

estabelece comunicações legítimas e o poder estabelece relações legítimas entre 

categorias. Logo, o poder constrói relações entre, e o controle relações „internas a’ 

dadas formas de interação. As formas de interação nas quais estou interessado são 

as da prática pedagógica e as relações de categoria que me interessam são as do 

discurso pedagógico, seus agentes e seu contexto. Agora, a fim de demonstrar 
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formalmente como relações dominantes de poder e controle são elaboradas como 

formas de comunicações pedagógicas será necessário criar uma linguagem 

especial. Esta linguagem deverá ser capaz de derivar macro relações de micro 

interações.  

Esta linguagem deve também revelar tanto o processo de interação 

quanto o potencial de alteração. Deverá ser capaz de prover princípios gerais dos 

quais descrições específicas possam ser derivadas das principais agências de 

reprodução cultural e de seus processos de transmissão e aquisição.  

 

 

2.3 CLASSIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO 

 

 

Procederei agora definindo dois conceitos, um para a tradução do 

poder, das relações de poder, e o outro para a tradução das relações de controle. 

Espero com isso fornecer meios de se compreender o processo do controle 

simbólico regulado por diferentes modalidades de discurso pedagógico. E, talvez, 

possa-se fazer uma observação aqui. Os modelos criados devem ser capazes de 

gerar uma série de modalidades de discursos e práticas pedagógicas. Os modelos 

também devem ser capazes de gerar discursos e práticas pedagógicas ainda 

inexistentes.  

Devo começar primeiramente pelo poder. Dissemos anteriormente 

que relações dominantes de poder estabelecem fronteiras, ou seja, relacionamentos 

entre fronteiras, relacionamentos entre categorias. O conceito de traduzir poder no 

nível individual deve dar conta dos relacionamentos entre fronteiras e as 

representações das categorias destas fronteiras. Usarei o conceito de classificação 

para examinar as relações entre categorias, sejam estas categorias entre agências, 

agentes, discursos ou práticas.  

Essa pode parecer uma maneira bizarra de se usar o conceito de 

classificação, pois geralmente a classificação é usada para distinguir um atributo 

definidor que constitui uma categoria; mas aqui classificação se refere a um atributo 

definidor de uma relação entre categorias e não de uma categoria. Logo, se eu 

considerar uma série de categorias, concretamente poderíamos pensar nas 

categorias do discurso da escola secundária: física, geografia, línguas, etc. Elas não 
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precisam ser necessariamente categorias discursivas da escola. Elas podem ser as 

categorias que constituem a divisão do trabalho no campo da produção: não 

habilidoso, habilidoso, clérigo, tecnológico, gerencial (Bernstein, 1981, Apêndice).  

Considere uma série de categorias, os discursos do currículo 

secundário. Chamaremos elas de A, B, C, D. Estas categorias podem ser 

consideradas como uma divisão social do trabalho do discurso. Agora, se estes 

discursos são diferentemente especializados, então eles devem ter um espaço para 

desenvolver suas identidades únicas, uma identidade com suas próprias regras 

internas e voz especial. Pode ser História da França, Alemanha, se se pensar na 

escola.  

No entanto quero argumentar que o espaço crucial que cria a 

especialização da categoria – neste caso o discurso – não é interno ao discurso, 

mas é o espaço entre este discurso e outro. Em outras palavras, A só poder A se 

puder isolar-se efetivamente de B. Neste sentido, não há A se não houver um 

relacionamento entre A e outra coisa. O sentido de A é apenas compreensível em 

relação a outras categorias do conjunto; de fato, a todas as categorias do conjunto. 

Em outras palavras, é o isolamento entre as categorias do discurso que mantem os 

princípios da divisão social do trabalho. Em outras palavras, é o silêncio que carrega 

a mensagem do poder; é a interrupção completa entre uma categoria do discurso e 

outra; é o deslocamento no fluxo potencial do discurso que é crucial para a 

especialização de qualquer categoria.  

Se este isolamento é quebrado, então a categoria corre risco de 

perder sua identidade. Isso ocorre devido a sua natureza, trata-se do espaço entre 

esta e outra categoria. O quer que mantenha as forças de isolamento, mantem as 

relações entre categorias e suas vozes distintas. Assim, o princípio das relações 

entre categorias, discursos – isto é, os princípios de sua divisão social do trabalho – 

está em função do grau de isolamento entre as categorias do conjunto que estamos 

considerando. Se este isolamento altera sua força, então os princípios da divisão 

social do trabalho – isto é, sua classificação – se altera.  

O que preserva o isolamento? O que preserva o entre espaço? O 

que preserva as regiões de silêncio? O que preserva os deslocamentos? O que 

preserva o isolamento é poder. Tentativas na alteração do nível de isolamento 

revelam as relações de poder nas quais a classificação se baseia e reproduz.  
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Podemos fazer a distinção entre classificações fortes e fracas de 

acordo com o nível de isolamento entre as categorias, sejam estas categorias de 

discurso, gênero, etc. Assim, no caso de uma classificação forte, teremos um 

isolamento forte entre as categorias. No caso de uma classificação forte, cada 

categoria possuirá sua identidade, sua voz, suas próprias regras especializadas de 

relações internas. No caso de classificações fracas, teremos discursos menos 

especializados, identidades menos especializadas, vozes menos especializadas. 

Mas as classificações, fortes ou fracas, sempre veiculam relações de poder.  

A natureza arbitrária destas relações de poder está disfarçada, 

oculta pelos princípios de classificação, pois os princípios de classificação possuem 

a força da ordem natural e as identidades por ela construídas são tomadas como tão 

reais, autênticas e integrais, quanto sua fonte de integridade. Logo, uma alteração 

neste princípio de classificação ameaça o princípio de integridade e coerência do 

individual.  

Podemos dizer, então, que o isolamento que cria os princípios de 

classificação possui duas funções: uma externa ao individual, que regula as relações 

entre indivíduos, e outra função que regula as relações internas ao indivíduo. O 

isolamento se volta externamente para a ordem social e internamente para a ordem 

interna ao indivíduo. Assim, externamente, o princípio de classificação cria ordem, e 

as contradições, clivagens e dilemas, que necessariamente estão embutidos no 

princípio de classificação, são suprimidos pelo isolamento. Internamente ao 

indivíduo, o isolamento se torna um sistema de defesas psíquicas contra a 

possibilidade de enfraquecimento do isolamento, que por sua vez poderia revelar as 

contradições, clivagens e dilemas suprimidos. Então a realidade interna do 

isolamento é um sistema de defesas psíquicas para manter a integridade da 

categoria.  

No entanto, estas defesas psíquicas raramente são absolutamente 

eficazes e a possibilidade de o outro, o impensável, o ainda a possuir voz, é também 

raramente silenciada.  

 

 

2.4 CLASSIFICAÇÃO: ALGUNS EXEMPLOS 
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Desejo agora dar alguns exemplos de princípios classificatórios. 

Antes de tudo quero abordar, grosseiramente, duas diferentes organizações de 

conhecimento, uma na universidade medieval e a segunda no século XX, para 

ilustrar a importância de princípios classificatórios. No primeiro caso há uma 

classificação forte e o segundo serve como exemplo de uma classificação 

enfraquecida.  

Se olharmos para a organização de conhecimento no período 

medieval, será possível distinguir duas organizações de conhecimento de diferente 

especialização, uma voltada para a prática mental e uma para a manual, fortemente 

classificada, com forte isolamento entre as duas, entre a prática mental e a manual. 

Os retransmissores que transmitem as práticas mentais e manuais possuem suas 

próprias regras internas e seu próprio veículo. Alguns indivíduos veem a exclusão da 

prática manual como algum tipo de plano maligno capitalista. Mas o ponto crucial é 

que a prática manual nunca esteve integrada em um sistema público formal de 

conhecimento e transmissão. A prática manual foi retransmitida por meio da família e 

da guilda.  

Minha intenção é considerar o sistema de prática mental e desejo ir 

a fundo à compreensão da organização do conhecimento. Na universidade medieval 

encontramos a primeira fratura, o primeiro deslocamento, a primeira classificação de 

ordens de conhecimento, no relacionamento entre o trivium e o quadrivium. Foi o 

caso, obviamente, de nem todas as universidades medievais possuírem ambos os 

sistemas de conhecimento. Alguns sistemas universitários podem ter tido apenas o 

trivium. Mas questionar se uma universidade possuía um quadrivium ou não vai além 

do propósito desta argumentação, posto que o trivium sempre pressupôs o 

quadrivium.  

Olhando-se rapidamente para esta organização, sabemos que o 

trivium refere-se à lógica, a gramática e a retórica. E sabemos que o quadrivium 

refere-se à astronomia, a música, a geometria e a aritmética. Também sabemos que 

o trivium é estudado primeiro e o quadrivium em segundo. Não há quadrivium sem 

trivium. Mas o trivium, deste ponto de vista, simboliza as limitações das 

possibilidades da palavra, e a palavra é Deus. O quadrivium tem como preocupação 

formulações abstratas sobre as estruturas fundamentais do mundo, do mundo físico. 

Há um deslocamento entre duas linguagens: linguística (trivium) e matemática 

(quadrivium).  



 26 

Fortemente classificados, a palavra e o mundo se integram por meio 

de Deus. Este é o princípio de integração. A classificação forte não cria 

deslocamento devido a sua relação com Deus. Mas é a socialização contida na 

palavra que torna a exploração abstrata do mundo segura. O trivium vem antes. O 

trivium é basicamente  um discurso regulador. O trivium estabelece uma forma 

legítima de consciência que pode então ser elaborada em outras explorações.  

Desejo avançar ainda mais um estágio. Até agora estamos 

observando principalmente a superfície, mas poderia ser dito que o trivium refere-se 

a construção do interno, de uma consciência interna. O quadrivium refere-se a 

estrutura abstrata do externo. Sob este viés, trivium-quadrivium significa um 

deslocamento entre o interno e o externo, um deslocamento que encontra uma 

síntese produtiva por meio do conceito particular de Deus, o relacionamento 

teológico particular do Cristianismo (ver capítulo 4). 

Deste ponto de vista, o trivium-quadrivium, interno-externo, é 

simbólico a um deslocamento que o próprio Cristianismo inaugurou, um 

deslocamento entre interno e externo como meio de possibilitar e transformar uma 

experiência total. Sugeriria até ser este o primeiro momento da classificação 

pedagógica. Está claro que este deslocamento entre interno e externo torna-se um 

problema fundamental de toda a filosofia e ciência social da Europa. O que temos 

aqui, em outro nível, é o deslocamento entre interno e externo no que diz respeito ao 

indivíduo, interno e externo no que diz respeito ao relacionamento entre indivíduo e 

sociedade. Isto se torna um princípio dóxico da consciência europeia, um princípio 

que não encontramos no Oriente. Este é um exemplo do uso da classificação, da 

classificação forte, no período medieval e no poder pelo qual se baseava e era 

retransmitida – a Igreja.  

Gostaria de dar outro exemplo, e desta vez quero usar o exemplo da 

restruturação do conhecimento europeu no século XX. Gostaria de fazer uma 

distinção entre discursos como unidades e discursos como regiões.  

Um discurso como unidade é um discurso que se apropriou de um 

espaço para dar a si mesmo uma denominação única. Como exemplo a física, 

química, sociologia, psicologia são, para mim, unidades. E a estrutura de 

conhecimento do século XIX foi, de fato, o nascimento e desenvolvimento de 

unidades. Estas unidades produzem um discurso que é apenas sobre elas mesmas. 

Estes discursos possuem pouquíssimas referências externas além das próprias e 
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foram eles que criaram o campo da produção do conhecimento. Porém, o campo da 

produção do conhecimento não se trata apenas de conhecimento.  

No século XX, particularmente nas últimas cinco décadas, houve 

uma alteração. A classificação muito forte das unidades passou por uma alteração e 

o que temos agora, considero, é uma regionalização do conhecimento. Com isso 

quero dizer o seguinte: a região é criada pela recontextualização das unidades. 

Então, por exemplo, na medicina, arquitetura, engenharia, ciências da informação, é 

possível se observar o desenvolvimento de uma regionalização do conhecimento. 

Mas toda regionalização do conhecimento implica um princípio de 

recontextualização: quais unidades serão selecionadas, quais conhecimentos das 

unidades devem ser introduzidos e relacionados? 

A regionalização do conhecimento é um bom indicador da 

tecnologização do conhecimento, visto que as regiões são diferentes de unidades. 

As unidades atendem apenas a si mesmas. Unidades são intrínsecas à produção do 

conhecimento no campo intelectual. Regiões são a interface entre o campo de 

produção de conhecimento e qualquer outro campo de prática e, portanto, a 

regionalização do conhecimento possui várias implicações. Esta é uma alteração na 

classificação do conhecimento.  

A classificação se tornou mais fraca e devemos observar que, à 

medida que a classificação enfraquece, devemos compreender os princípios de 

recontextualização que constroem os novos discursos e o viés ideológico que está 

subjacente a tal recontextualização. Toda vez que um discurso se movimenta, há 

espaço para que a ideologia opere. Novas relações de poder se desenvolvem entre 

regiões e unidades na medida em que eles competem por recursos e influência (ver 

capítulo 3).  

Venho discutindo a classificação em um nível macro. Quero 

prosseguir ao nível das instituições; Quero observar um exemplo de classificação 

forte e fraca no nível de qualquer agência educacional: pode ser uma escola, pode 

ser uma universidade. Penso que será mais fácil se pensarmos nela como uma 

escola.  
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Figura 1 – Tipificação Ideal de Estruturas Organizacionais 

 

                                               

Legenda:  As linhas contínuas representam fronteiras fortes, setas contínuas representam a 
  direção de relacionamentos fortes. Linhas pontilhadas  representam fronteiras fracas 
  e setas  pontilhadas representam a direção de  relacionamentos fracos. 
  Tipo de código de coleção = classificação forte: enquadramento forte 
  Tipo de código integrado = classificação fraca: enquadramento fraco 
 
Fonte: BERNSTEIN (2000, p. 10) 

 

Tomaremos as letras da Figura 1, como representantes dos 

discursos. Eles podem ser Francês, Física, Química, etc. Trata-se de 

departamentos. As linhas fortes indicam classificações fortes. A primeira coisa que 

reparamos neste diagrama é que há uma classificação muito forte entre o interior e o 

exterior da instituição. Se há uma classificação muito forte entre o interior e o 

exterior, então o conhecimento aqui adquire uma qualidade especial de alteridade. 

Se há classificação forte entre o interior e o exterior, então há uma hierarquia de 

conhecimento entre o assim chamado senso comum e o não senso comum. Se 

olharmos para o diagrama, veremos que os funcionários estão atados a seu 

departamento. Podemos oferecer duas razões. Primeira, o departamento é simbólico 

a sua categoria e, portanto a sua coesão interna, isto é, a razão consagrada. A 

razão principal, no entanto, é o fato de a promoção apenas ocorrer por meio de 

atividades apropriadas no departamento. Os funcionários estão necessariamente 

atados a sua categoria e base organizacional. Isto significa que, neste sistema, os 

funcionários não podem se identificar entre si em termos de funções intrínsecas, que 

são a reprodução do discurso pedagógico.  Aonde as linhas de comunicação entre 

os funcionários são estabelecidas por um sistema deste tipo, haverá relações fracas 
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entre os funcionários em relação ao discurso pedagógico, pois cada um deles é 

distintamente especializado. Assim, seus conteúdos não estão abertos à discussão 

pública e contestação.  

Também é o caso das lideranças de departamentos relacionarem-se 

entre si. Aqui teremos o Diretor, e o poder será direcionado de cima para baixo. Se 

olharmos para a esquerda do diagrama, o diagrama será uma representação 

simbólica da origem do discurso; um templo. Esta é uma representação que eu 

chamo de código de coleção; a representação visual mostra também sua origem, a 

mistura entre a filosofia grega e a Igreja. Este é um exemplo de classificação forte.  

Na Figura 1 também temos um modelo de classificação fraca no 

lado direito do diagrama. Há linhas fracas que demonstram que as fronteiras são 

permeáveis. Um modelo como este é altamente vulnerável, pois comunicações com 

o exterior são menos controladas. Suas identidades não são estabelecidas pela 

estrutura organizacional devido às classificações fracas, mas os funcionários são 

parte de uma rede de trabalho forte (ou deve ser forte se a transmissão for de 

trabalho) que deve ter como preocupação a integração da diferença, e isso não é 

uma atividade fácil.  

Ademais, as relações entre os funcionários de um sistema 

fracamente classificado giram em torno do próprio conhecimento. A nova 

organização de funcionários que se torna possível com uma classificação fraca 

estabelece uma base alternativa de poder, logo as linhas de poder em tal 

organização são mais complexas. Aqui, com a classificação fraca, há um 

reordenamento da diferenciação especializada e isso pode prover uma nova base 

social para um consenso entre interesse e oposição. Estes são exemplos de 

classificações fortes e fracas no nível da escola¹.  

Quero levar em consideração a seguir a classificação da distribuição 

do conhecimento na escola. Apesar de não ser logicamente necessário, a 

classificação forte do discurso no nível da escola tende a produzir um deslocamento 

temporal particular daquele conhecimento. A classificação forte do discurso tende 

empiricamente a um deslocamento da transmissão do conhecimento, pois, com uma 

classificação forte, a progressão irá de um conhecimento concreto e localizado, 

desde a maestria de operações simples, até princípios gerais mais abstratos, que 

estarão disponíveis apenas futuramente na transmissão. Logo há uma classificação 

e distribuição internas das formas de conhecimento. Quando uma criança é 
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reprovada na escola, evade, repete. A tendência é que elas sejam posicionadas em 

um mundo factual atrelado a operações simples, no qual o conhecimento é 

impermeável. As que obtêm sucesso adquirem acesso aos princípios gerais, e 

algumas delas – um número pequeno que produzirá o discurso – se tornarão 

conscientes de que o mistério do discurso não é a ordem, mas a desordem, a 

incoerência, a possibilidade do impensável. Mas a longa socialização do código 

pedagógico pode remover a ameaça do impensável, e de realidades alternativas.  

Há duas regras básicas que são suficientes para gerar toda esta 

seção de modelos. Aonde temos a classificação forte, a regra é: as coisas devem se 

manter separadas. Aonde temos a classificação fraca, a regra é: as coisas devem 

ser agrupadas. Mas precisamos questionar: no interesse de quem está a separação 

das coisas, e no interesse de quem está a junção e a nova integração?  

 

 

2.5 ENQUADRAMENTO 

 

 

Até o momento, discuti a classificação e tradução de relações de 

poder em princípios de classificação, e os relacionamentos entre estes princípios de 

classificação e a estruturação metafórica do espaço. Podemos ver que a 

classificação constrói a natureza do espaço social: estratificação, distribuição e 

localização. Demonstramos como relações de poder se traduzem em princípios de 

classificações fortes e fracas, e como estes princípios estabelecem uma divisão 

social do trabalho, como estabelecem identidades, como estabelecem vozes. Vimos 

como estas classificações disfarçam a natureza arbitrária das relações de poder, 

criam identidades imaginárias, regulam o contingente de acordo com o necessário e 

constroem sistemas psíquicos de defesa interna ao indivíduo. E quando digo 

sistemas psíquicos de defesa, não quero falar apenas do que se dá no nível da 

consciência.  

Quero me voltar às práticas pedagógicas, às formas de 

comunicação nas quais os princípios classificatórios – sejam fortes ou fracos – 

formam consciências em seu processo de aquisição. Isto é, abordarei as formas de 

controle que regulam e legitimam a comunicação nas relações pedagógicas: a 

natureza da fala e os tipos de espaços construídos. Usarei o conceito de 
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enquadramento para analisar as diferentes formas de comunicação legítimas 

elaboradas em qualquer prática pedagógica. O conceito de enquadramento deve ser 

capaz de ser transposto para qualquer relação pedagógica.  

Definindo-se de forma aproximada, enquadramento se refere aos 

controles da comunicação local, relações pedagógicas interacionais: entre 

crianças/pais, professor/estudante, trabalhador civil/cliente, etc. Se o princípio de 

classificação nos confere nossa voz e os meios de reconhecê-la, o princípio de 

enquadramento é o meio para se adquirir a mensagem legítima. Assim, a 

classificação estabelece a voz, o enquadramento a mensagem; e eles podem variar 

independentemente. Há mais de uma mensagem para veicular uma voz. Diferentes 

modalidades de comunicação podem estabelecer a mesma voz. Diferentes 

modalidades de enquadramento podem retransmitir a mesma voz (identidade).  

O princípio da classificação nos fornece os limites de um discurso 

qualquer, enquanto o enquadramento nos dá a forma da realização do discurso; isto 

é, o enquadramento regula as regras de realização para a produção de um discurso. 

Classificação se refere a quais, enquadramento a como significados serão 

agrupados, as formas que assumirão ao se tornarem públicos e a natureza dos 

relacionamentos sociais que os acompanham.  

Deste modo, o enquadramento regula relações, inseridas em um 

contexto. Ao definir controle, nosso primeiro predicado foi que o controle regula 

relações internas. Agora verificamos que o enquadramento faz exatamente isto; 

regula relações inseridas em um contexto, se refere a relações entre transmissores e 

adquirentes, aonde os adquirentes adquirem o princípio da comunicação legítima.  

Enquadramento tem a ver com quem controla qual. O que se segue 

pode ser descrito como uma lógica interna da prática pedagógica. O enquadramento 

se refere à natureza do controle sobre: 

a) a seleção da comunicação; 

b) seu sequenciamento (qual vem primeiro, qual vem em segundo); 

c) seu ritmo (a frequência da aquisição esperada); 

d) o critério; e 

e) o controle sobre a base social que torna a transmissão possível. 

Aonde o enquadramento é forte, o transmissor possui controle 

explícito sobre a seleção, sequenciamento, ritmo, critério e base social. Aonde o 

enquadramento é fraco, o transmissor possui mais controle aparente (e quero 
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destacar “aparente”) sobre a comunicação e sua base social. Repare que é possível 

para valores de enquadramento – sejam fortes ou fracos – variar em relação aos 

elementos da prática, logo, por exemplo, é possível ter um enquadramento fraco 

sobre o ritmo, mas um enquadramento forte sobre outros aspectos do discurso.  

Podemos distinguir analiticamente dois sistemas de regras 

regulados pelo enquadramento. Sendo que estas regras podem variar 

independentemente uma da outra, isto é, seus valores de enquadramento podem 

variar independentemente. Trata-se de regras de ordem social e regras de ordem 

discursiva.  

Primeiramente, as regras de ordem social se referem às formas que 

a relações hierárquicas tomam na relação pedagógica e nas expectativas sobre 

conduta, caráter e modos. Isso significa que o adquirente pode ser encarado como 

alguém com o potencial de ser rotulado. A escolha dos rótulos é uma função do 

enquadramento. Aonde o enquadramento é forte, os candidatos a rótulos serão 

termos como ajuizado, atento, industrioso, cuidadoso, receptivo. Aonde o 

enquadramento for aparentemente fraco, ocorrerá das condições de candidaturas 

dos rótulos se nivelarem para o adquirente, na medida em que ele ou ela se esforça 

para ser criativo, interativo, ou tenta deixar sua própria marca. A rotulação 

propriamente dita do adquirente varia com a natureza do enquadramento.  

Em segundo, há regras da ordem discursiva. As regras da ordem 

discursiva se referem à seleção, sequenciamento, ritmo e critério do conhecimento. 

Deveremos chamar as regras da ordem social de discursos reguladores e as regras 

da ordem discursiva de discurso instrucional. E deveremos transcrevê-las como se 

segue: 

 

   

 

Em outras palavras, o discurso instrucional está sempre permeado 

pelo discurso regulador, sendo o discurso regulador o discurso dominante 

(Bernstein, 1990).  

Sugeri que a força do enquadramento pode variar sobre os 

elementos do discurso instrucional. A força do enquadramento também pode variar 

entre o discurso instrucional e regulador, por exemplo, com um enquadramento fraco 
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de um discurso regulador e um enquadramento forte do discurso instrucional. É 

muito importante notar que estes discursos nem sempre estabelecem relações 

complementares entre si. Mas aonde há um enquadramento fraco sobre o discurso 

instrucional, deverá haver um enquadramento fraco sobre o discurso regulador.  

Em geral, aonde o enquadramento é forte, deverá ser possível ver 

uma prática pedagógica visível. Aqui as regras do discurso instrucional e regulador 

estão explícitas. Aonde o enquadramento é fraco, é mais provável que haja uma 

prática pedagógica invisível. Aqui as regras do discurso instrucional e regulador 

estão implícitas, e em sua maior parte desconhecidas pelo adquirente. Talvez seja 

por isso que este tipo de enquadramento é chamado de progressista (Bernstein 

1990).  

Agora estou em posição de escrever sobre códigos pedagógicos, 

mas primeiro é preciso tornar os conceitos de classificação e enquadramento mais 

perceptíveis. 

 

 

2.6 CÓDIGOS PEDAGÓGICOS 

 

Até o momento, temos o seguinte: os códigos pedagógicos existem 

nesta forma: 

+/- referem-se à força de classificação e enquadramento ±C/E 

Esta simples fórmula pode gerar uma grande variedade de 

modalidades, tanto no discurso quanto na prática. 

No entanto, é preciso apresentar as características internas e 

externas para completar de forma plena esta descrição. A classificação sempre 

possui um valor externo, pois se refere a relações. Mas a classificação também pode 

possuir um valor interno. Há certas classificações de vestuário, postura, 

posicionamento. Isto faz parte da classificação interna. A classificação interna se 

refere às disposições do espaço e dos objetos dentro dele. Em uma sala de aula 

com uma classificação forte, há um espaço de especialização². Trata-se da 

classificação interna. Similarmente, o enquadramento pode ter tanto valores internos 

quanto externos. O valor externo do enquadramento se refere aos controles e 
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comunicações externos a prática pedagógica e que penetram ela³. Há uma grande 

diferença entre ir ao médico quando você paga pela consulta e quando não paga. E 

uma das principais diferenças entre os dois casos está no enquadramento. Se você 

não paga, não é algo apropriado contar uma longa história sobre seu problema 

particular, pois muito provavelmente o médico não estará interessado nisso. Aqui o 

ritmo é bastante forte, há muito para se ver e é improvável que o médico considere 

sua fala como uma comunicação legítima. O valor externo do enquadramento pode 

lhe desnudar de sua identidade e biografia fora daquele determinado contexto ou 

incluí-las.  

No caso do enquadramento, então, as características externas se 

referem aos controles sobre a comunicação externa ao contexto pedagógico 

penetrando a comunicação pedagógica dentro de um contexto dado. Aonde o 

enquadramento é forte, ou quando a característica externa (e) é forte, a classe social 

pode desempenhar um papel crucial. Aonde o enquadramento externo é forte, 

geralmente significa que as imagens, vozes e práticas que a escola reflete tornam 

mais difícil para crianças de classes marginalizadas reconhecerem a si mesmas na 

escola.  

Agora podemos construir o código básico. Podemos escrevê-lo: 

 

 

 

Sob O (orientação elaborada) temos os valores + ou – e as funções 

. Deste modo podemos demonstrar como a distribuição de poder e os 

princípios de controle traduzem a si mesmos em termos de princípios comunicativos 

e disposições espaciais que conferem a orientação elaborada sua modalidade 

particular. Alterações nas Cs ou Es produzirão diferentes modalidades de códigos 

elaborados. 

 

 

2.7 CÓDIGOS E ALTERAÇÃO 
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Quero brevemente dar atenção à alteração. Precisamos unir 

classificação e enquadramento, e podemos afirmar que classificação e 

enquadramento fornecem as regras do código pedagógico, isto é, de sua prática, 

mas não de seu discurso. À medida que Cs e Es se alteram em valores, de forte a 

fraco, então há alterações nas práticas organizacionais, nas práticas discursivas, nas 

práticas de transmissão, nas defesas psíquicas, nos conceitos do professor, nos 

conceitos dos estudantes, no conceito mesmo de conhecimento, e alterações nas 

formas das consciências pedagógicas esperadas.  

O potencial de alteração está embutido no modelo. Apesar do 

enquadramento veicular a mensagem a ser produzida, sempre há pressão para se 

enfraquecer este enquadramento. Muito raramente há uma prática pedagógica na 

qual não há pressão no sentido de enfraquecer o enquadramento, pois, nesta 

formulação, o discurso pedagógico e a prática pedagógica constroem sempre uma 

arena, uma disputa pela natureza do controle simbólico. E, em algum ponto, o 

enfraquecimento do enquadramento será violado pela classificação. Portanto a 

alteração pode ocorrer no nível do enquadramento. 

Apesar de a classificação traduzir o poder em voz a ser reproduzida, 

vimos que as contradições, clivagens e dilemas que se inserem nos princípios de 

classificação nunca são inteiramente suprimidos, seja no nível social ou individual. 

Finalmente, um dos problemas das teorias de reprodução cultural, entre vários 

outros, é que qualquer teoria de reprodução cultural deve possuir regras fortes que 

permitam a teoria denominar algo como o mesmo, uma elaboração, uma alteração. 

O que é notório sobre as teorias de reprodução cultural é que, em sua maioria, elas 

carecem de tais regras.  

Sugiro o seguinte: se um valor se altera de forte para fraco, ou vice e 

versa, se o enquadramento muda de forte para fraco ou a classificação muda de 

forte para fraca, há duas perguntas básicas que devemos sempre fazer: 

 a) Que grupo é responsável por iniciar a alteração? A alteração foi 

iniciada por um grupo dominante ou dominado? 

 b) Se os valores estão enfraquecendo, quais permanecem fortes? 

 

 

2.8 CÓDIGOS E CONSCIÊNCIAS 
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Até agora, tentamos examinar a lógica interna pela qual a prática 

pedagógica é construída e discutimos em que medida classificação e 

enquadramento regulam modalidades da prática pedagógica e, de modo mais geral, 

modalidades de códigos elaborados oficiais. Mas ainda apenas insinuamos o 

relacionamento entre estes códigos de transmissão e o formato das consciências 

pedagógicas dos adquirentes. Temos um modelo que pode gerar modalidades de 

transmissão, sejam estas modalidades de transmissão elaboradas na família, 

escola, hospital, ou prisão (um agente crucial da reprodução cultural). Mas não há 

conexão entre o modelo de transmissão e o processo de aquisição. Gostaria agora 

de me voltar ao desenvolvimento do modelo geral para que eu possa demonstrar o 

enviesamento da consciência pedagógica do adquirente e do transmissor. Nesta 

discussão sobre a consciência do adquirente não há referência à ideologia. E a 

razão para a ideologia não ser mencionada se dá pelo fato de este sistema construir 

ideologias. Ideologia, aqui, é uma maneira de se estabelecer relações. Não se trata 

de um conteúdo, mas de uma maneira pela qual relacionamentos são produzidos e 

elaborados.  

 

 

2.9 TRANSMISSÃO E AQUISIÇÃO  

 

 

O modelo da Figura 2 não apresenta nenhum novo conceito. 

Simplesmente agrupa todos os conceitos que desenvolvemos e demonstra suas 

dinâmicas. Este modelo se referirá ao processo de aquisição dentro de uma dada 

relação de enquadramento. Refere-se a um modelo de aquisição presente em 

qualquer contexto pedagógico.  

Antes de tudo, quero mostrar a relação entre o princípio de 

classificação, forte e fraco, e o desenvolvimento do que chamei de regras de 

reconhecimento. Estas regras de reconhecimento estão no nível do adquirente. 

Devo argumentar que alterações nas forças de classificação alteram as regras de 

reconhecimento e isso se manifesta pelo número de indivíduos capazes de 

reconhecer a especialidade do contexto em que estão inseridos. Devemos lembrar 
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que a classificação se refere sempre a relação entre contextos, ou entre agentes, ou 

entre discursos, ou entre práticas. 

Figura 2 – Contexto de Transmissão 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
P.I = Prática Interacional 
 
Fonte: BERNSTEIN (2000, p. 16) 
 

O princípio classificatório, forte ou fraco, indicará como um contexto 

difere de outro. O princípio de classificação é a chave para a característica definidora 

do contexto, e deste modo orienta o falante quanto ao que é esperado, ao que é 

legítimo em relação a isso. Um exemplo pode ajudar. Ocorre frequentemente que 

quando participo de um seminário, este seja composto por membros que abordem 

uma gama de disciplinas e práticas. Ainda assim os membros partilham de uma 

regra de reconhecimento comum que os orienta de acordo com a especialidade do 

contexto. Esta regra determina o que o contexto demanda e possibilita a „leitura‟ do 

contexto. Membros que não compartilhem desta comunicação pedagógica comum 

podem muito bem permanecer em silêncio ou vir a falar ou a se comportar de um 

modo que possa ser considerado inapropriado por outros membros. Do meu ponto 

de vista, responder a questões de um grupo tão diverso é complexo, pois 

frequentemente não é possível inferir o contexto discursivo do qual as questões 

emanam e assim produzir uma resposta apropriada. Este contexto fracamente 

classificado pode criar ambiguidade em reconhecimentos contextuais.  

Deste ponto de vista, o princípio classificatório no nível do indivíduo 

cria regras de reconhecimento nas quais o sujeito pode se orientar pelas 

características especiais que distinguem o contexto. O princípio classificatório regula 

regras de reconhecimento, regras de reconhecimento remetem a relações de poder. 

Certas distribuições de poder dão origem a diferentes distribuições sociais de regras 
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de reconhecimento e, sem a regra de reconhecimento, a comunicação 

contextualmente legitimada não é possível. Pode muito bem acontecer, no nível 

mais concreto, que algumas crianças de classes marginais silenciem-se na escola 

devido à uma distribuição desigual de regras de reconhecimento: poder, 

classificação e regras de reconhecimento. Poder nunca é mais fundamental, 

considerando-se a comunicação, do que quando age na distribuição das regras de 

reconhecimento.  

No entanto, podemos ter a regra de reconhecimento que nos 

possibilita distinguir a especialidade do contexto, mas ainda assim não seremos 

capazes de produzir uma comunicação legítima. Muitas crianças de classes 

marginais podem, de fato, possuir regras de reconhecimento, isto é, podem 

reconhecer as relações de poder nas quais estão envolvidas, e sua posição nas 

mesmas, mas podem não possuir as regras de elaboração. Se não possuírem as 

regras de elaboração, não poderão falar o texto legítimo esperado. Estas crianças 

na escola, então, não terão adquirido o código pedagógico legítimo, mas terão 

adquirido seu lugar no sistema classificatório. Para estas crianças, a experiência da 

escola é essencialmente uma experiência do sistema classificatório e seu 

posicionamento no mesmo.  

A regra de reconhecimento, essencialmente, possibilita que as 

elaborações apropriadas sejam unidas. A regra de elaboração determina como 

agrupamos significados e como os tornamos públicos. A regra de elaboração é 

necessária para produzir o texto legítimo.  

Agora podemos ver como a distribuição de poder e os princípios de 

controle se traduzem em valores de classificação e enquadramento que selecionam 

regras de reconhecimento e elaboração para criar textos contextualmente 

apropriados. No modelo, o contexto pedagógico é essencialmente do tipo interativo.  

A prática interacional é definida por procedimentos de classificação e 

enquadramento. Estes procedimentos agem seletivamente nas regras de 

reconhecimento e de elaboração. Estas regras, no nível do adquirente, possibilitam 

que ele construa o texto legítimo esperado. No entanto, o texto construído pode não 

ser mais do que o modo que alguém se move ou se senta. Neste sistema um texto é 

qualquer coisa que provoque avaliação. A definição de um texto é qualquer coisa 

que provoque avaliação, e isto pode não passar de um leve movimento. A avaliação 

condensa em si o código pedagógico e seus procedimentos de classificação e 
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enquadramento, bem como os relacionamentos de poder e controle que produziram 

estes procedimentos.  

No entanto, o texto não é algo mecanicamente reproduzido. O texto 

que é produzido pode retroalimentar a prática interacional. Pode haver uma relação 

dinâmica entre o texto que é produzido e a prática interacional. O texto em si, sob 

certas condições, pode alterar a prática interacional. Mas o que significa dizer 

“alterar a prática interacional”? Significa alteração nos valores de classificação e 

enquadramento. Aqui, o texto enfrenta as práticas interacionais e os valores de 

classificação e enquadramento nos quais se baseia.  

 

 

2.10 CÓDIGOS E PESQUISA 

 

 

Quero abordar duas pesquisas que ilustram o uso e relevância das 

regras de reconhecimento e elaboração enquanto funções de classificação e 

enquadramento. Mais exemplos serão dados na parte II. Em um estudo em 

particular (Holland, 1981), me interessou como contextos e tarefas aparentemente 

similares suscitam diferentes leituras por crianças de diferentes origens sociais. 

Fiquei ainda mais interessado se as leituras das crianças poderiam ser alteradas por 

sua leitura tácita de uma série de tarefas apresentadas na entrevista. É muito difícil 

criar tarefas classificatórias que tenham significado similar para crianças de origens 

sociais diferentes. No entanto, todas as crianças almoçam na escola primária. 

Construímos uma série de cartões mostrando figuras de comidas que estavam 

sendo oferecidas: batatas, sorvete, iscas de peixe, leite, ovos, etc. Fizemos um total 

de 24 figuras a serem selecionadas em grupos por 29 crianças da classe 

trabalhadora e 29 crianças de classe média com a idade de 7 anos. Após garantir 

que cada criança poderia reconhecer as figuras nos cartões, dissemos “Aqui estão 

algumas figuras de comida. O que nós gostaríamos que vocês fizessem com elas é 

que colocassem juntas as que vocês acham que vão juntas. Vocês podem usar 

todas elas ou apenas algumas”. As características da instrução pareceram ser como 

se segue: 
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(Vocês são livres para escolher qualquer figura que quiserem, vocês 

podem escolher juntá-las da maneira que desejarem e com qualquer justificativa que 

quiserem). Após cada criança montar seus grupos, perguntamos então sobre cada 

agrupamento de figuras, e o porquê de terem selecionado os cartões. Descobrimos 

que podíamos distinguir dois tipos bem diferentes de justificativas, ambos igualmente 

válidos. Um tipo de justificativa para a classificação relacionou os agrupamentos a 

algo no contexto da vida da criança, por exemplo, “Eu como isso no café da manhã”, 

“Eu cozinho isso para minha mãe”, “Eu não gosto destes”. O outro tipo de 

justificativa tinha relação com algo que as figuras tinham em comum, por exemplo, 

“Eles vêm do mar”, “São vegetais”. A diferença entre as duas justificativas não deve 

ser vista simplesmente como entre abstrato/concreto. Fazer isso seria perder de 

vista a base social da diferença. Uma classificação se remete a um princípio que 

tinha uma relação direta a uma base material específica. A justificativa está 

incorporada a um contexto local, em uma experiência local. O outro tipo de 

justificativa faz referência a uma relação indireta a uma base material específica. Em 

termos sociológicos estamos olhando para uma seleção de princípios de 

classificação, cada qual tendo uma relação diferente com a base material. O que 

verificamos inicialmente foi que as crianças de classe média eram muito mais 

propensas a oferecer justificativas que tinham uma relação indireta com uma base 

material específica e que as crianças da classe trabalhadora eram mais propensas a 

oferecer justificativas que tinham relação direta com uma base material específica. 

No entanto, esta não é a descoberta mais interessante. Após as 

crianças realizarem sua primeira seleção de cartões nós dissemos “O que nós 

queremos que vocês façam agora é pegar as figuras e agrupá-las de uma maneira 

diferente”. Em seguida perguntamos às crianças, assim como antes, sobre as 

justificativas para cada agrupamento. Desta vez um número significante das crianças 

de classe média trocou sua justificativa pela oferecida pelas crianças da classe 

trabalhadora, isto é, elas relacionaram seu agrupamento a um contexto local ou 

experiência local ou prática local (por exemplo, “Eu como isso no café da manhã”, 

etc.). As crianças da classe trabalhadora continuaram a dar o mesmo tipo de 

justificativa que haviam fornecido na primeira seleção.  

Portanto, concluímos que as crianças de classe média possuíam 

dois princípios de classificação, dispostos em uma relação hierárquica entre si. Um 

era privilegiado e apareceu primeiro. As questões que então surgiram foram: por que 
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as crianças de classe média escolheram um tipo de justificativa primeiro, e por que 

as crianças da classe trabalhadora ofereceram apenas um tipo de justificativa?  

No caso das crianças da classe trabalhadora, sugiro que a instrução 

de codificação seja considerada como ela aparenta ser, . As crianças, do 

ponto de vista delas, escolhem uma regra de reconhecimento não especializada 

que, por sua vez, regula a escolha de contextos não especializados. Da perspectiva 

das crianças tratam-se de contextos de grupos domésticos ou de pares. Isto 

contrasta com as crianças de classe média, que inicialmente reconheceram o 

contexto como especializado. Assim, para as crianças de classe média,  é 

transformado em , ou seja, este contexto é um contexto especializado e deve 

ser tratado de modo particular. Em outras palavras, a regra de reconhecimento 

marca o contexto como possuidor de uma especialidade intrínseca, isto é, o  é 

transformado em . Assim , que é „falar do agrupamento da maneira que se 

quiser‟ é transformado em uma regra de elaboração que escolhe uma orientação de 

significados bastante particular baseando-se nas regras de reconhecimento. Assim 

as crianças de classe média transformaram em . Mas o 

reconhecimento das crianças de 7 anos de classe média da classificação forte entre 

casa e escola é ele próprio baseado no domínio da prática pedagógica e dos 

significados oficiais sobre a prática pedagógica e significados locais na casa destas 

crianças. Tal domínio cria uma posição relativamente de poder e privilégio para as 

crianças de classe média e não para as da classe trabalhadora.  

Gostaria agora de me voltar para uma pesquisa bastante diferente. 

Whitty, Rowe e Aggleton (1994ª) investigaram como escolas secundárias respondem 

aos requerimentos do Educational Reform Act de 1988 que introduz temas 

interdisciplinares que abordam as oportunidades, responsabilidades e experiências 

da vida adulta. Os temas interdisciplinares (compreensão industrial e econômica, 

educação para cidadania, compreensão da comunidade, educação ambiental, 

educação de saúde, educação sobre carreiras e orientação) eram parcialmente uma 

resposta às críticas que consideravam o currículo estreitamente baseado em 

disciplinas como inadequado para a preparação para o mundo além da escola. Era 

esperado dos estudantes que eles sintetizassem o aprendizado de uma gama de 

disciplinas e o aplicassem em sua vida depois da escola.  
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Os pesquisadores estavam interessados em como os estudantes 

falavam sobre os temas. Alguns estudantes „descreveriam temas de acordo com a 

convenção do discurso da disciplina, usando princípios abstratos, enquanto outros 

[iriam] descrevê-los de acordo com orientações [tópicas], que tenderiam a se dar na 

forma de exemplos concretos‟? Um breve questionário foi construído e fornecido a 

estudantes de 10 anos (71) em quatro escolas. Um esquema de codificação, que 

sendo distinguido entre dependente de contexto e independente de contexto, foi 

aplicado às respostas do estudantes (ver Tabela 1.1). A título de informação, os 

estudantes foram divididos em grupos manuais e não manuais. O total de respostas 

do grupo não manual sobre os cinco temas foi distribuído como segue: 117 

dependentes de contexto e 67 independentes de contexto. A distribuição para o 

grupo manual, em contraste, foi de 102 dependentes de contexto e 25 

independentes de contexto. No entanto, a maior diferença entre os dois grupos de 

classes ocorreu com os temas de educação da saúde e compreensão econômica e 

industrial, aonde o total para o grupo não manual foi de 43 dependentes de contexto 

e 24 independentes de contexto, enquanto que o total para o grupo manual foi de 29 

dependentes de contexto e 7 independentes de contexto.  

 

Tabela 1 – Resposta dos estudantes aos temas 

  
Fonte: BERNSTEIN (2000, p. 20) 
 

Apenas pelos dados, não fica claro o porquê do número total de 

respostas serem diferentes. No entanto, há um efeito escolar. A maioria dos 

estudantes de uma escola, B, que, como o autor descreve, „abordaram amplamente 

temas de ensino por meio de um currículo altamente baseado em disciplinas 

acadêmicas‟, descreveram a compreensão em econômica e indústria em termos de 

conceitos derivados de ciências econômicas. Estudantes em outras escolas eram 

mais propensos a caracterizar este tema em termos dependentes de contexto. 

Apesar de o autor não mencionar isso, poderia muito bem haver uma interação entre 
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a classe social dos estudantes e a escola com o „currículo altamente baseado em 

disciplinas acadêmicas‟. Ao que parece, na escola B, as regras de reconhecimento e 

elaboração, que geraram uma forte classificação e enquadramento entre os 

estudantes, definiu o tema apenas em termos de outra disciplina acadêmica, e deste 

modo pondo abaixo o propósito do tema de servir como constructo de uma 

integração de disciplinas focada no mundo além da escola.  

Se os temas fossem cumprir sua função, então seus discursos 

deveriam interagir com o mundo do senso comum da prática cotidiana. Mas para 

fazer isso a classificação entre o conhecimento escolar oficial e o conhecimento 

cotidiano deveria ser enfraquecida. Isto poderia levar a percepção por parte dos 

estudantes de que os temas não seriam discursos pedagógicos oficiais, como os 

pesquisadores descobriram ao discutir a compreensão de temas pessoais e sociais 

em uma entrevista focal com os estudantes (Whitty, Rowe e Aggleton, 1994ª, p. 

175): 

 

 Pesquisadores: Aonde você discute questões como questões 

morais? 

 Estudante I: Nós fazemos isso em EPS (Educação Social e Pessoal) 

mas é muito mais entediante (que ER). Em EPS ninguém leva a 

sério...dormem. 

 Estudante II: Depende do professor. O Sr. Y, tiram o microfone dele. 

Ele fala e fala e nunca para. 

 Estudante III: EPS é um apanhado de todas as matérias. Aborda 

tudo.  

 Pesquisadores: Qual é a diferença entre EPS e Inglês? 

 Estudante X: Inglês é mais pé no chão. 

 Estudante IV: Enquanto na área de tópicos...como no Inglês. 

 Estudante II: É mais aprofundado em certo tópico, você se envolve 

mais  

Está bem claro que os estudantes estão conscientes de regras de 

reconhecimento e elaboração bastante específicas e baseadas em tópicos (p. 173).  
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 Pesquisador: Neste momento quando você fala na aula de ciências, 

há alguma diferença na maneira que você fala em ciências e na 

maneira que você fala em Inglês? 

 Estudante I: Sim, pois os professores restringem você, eles falam 

para você não tentar falar de nada que não seja sobre o que você 

está trabalhando, então se você fala sobre o que está trabalhando é 

preciso que seja algo diferente do Inglês.  

 Estudante II: Bem, no Inglês você precisa inventar algo, você tenta 

inventar algo com ideias criativas, para que você possa  conversar e 

uma maneira criativa em ciências você precisa falar de uma maneira 

mais lógica...analítica.  

Os diferentes valores de classificação e enquadramento em Ciências 

e Inglês criam falas diferentemente especializadas na base de diferentes regras de 

reconhecimento e elaboração. Os autores concluem “Ainda assim aqueles alunos 

que aprenderam com sucesso a diferenciar temas observando de que forma 

ocorreria, ou mesmo se ocorreria, a legitimação do trabalho oral, ficaram na verdade 

inibidos a fazer conexões temáticas entre disciplinas pelo seu próprio sucesso em 

reconhecer as distinções entre os diferentes discursos das disciplinas”. (p. 173). 

Espero que estas duas ilustrações de pesquisas deem alguma ideia 

da relevância empírica dos modelos apresentados neste capítulo. 

 

 

2.11 CONCLUSÃO 

 

 

Desenvolvi um modelo para demonstrar como uma distribuição de 

poder e princípios de controle se traduzem em códigos pedagógicos e suas 

modalidades. Também demonstrei como estes códigos são adquiridos e também 

moldam consciências. Deste modo, uma conexão foi feita entre macro estruturas de 

poder e controle e os micro processos de formação da consciência pedagógica. 

Dada a sua devida importância, o modelo demonstra como ambas a ordem e a 

alteração estão presentes nos códigos. Os modelos tornam possíveis descrições 

específicas do processo pedagógico e seus desfechos  O que é agora preciso é um 
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modelo da construção do discurso pedagógico e é isso que deveremos fazer no 

próximo capítulo.  

 

 

2.12 NOTAS 

 

 

1. Também é o caso de tal estrutura, integrada, poder facilitar uma 

centralização ainda maior e uma solidariedade mais fraca. A redução no número de 

departamentos, cada qual com sua liderança, pode tornar o sistema mais 

gerenciável pelo centro. Os novos agrupamentos consistem de indivíduos com 

interesses diferentes em novas relações competitivas. Como consequência, 

solidariedades internas provavelmente serão mais fracas no caso de uma 

organização de códigos de coleção. Portanto torna-se crucial saber a fonte da 

motivação da alteração, seja ela do topo ou do piso da instituição.  

2. Em uma sala de aula, podemos estar preocupados com, por 

exemplo, a ausência ou presença de imagens na parede, a forma que elas tomam, a 

organização das cadeiras, a distribuição das tarefas entre os estudantes. Isto é uma 

classificação interna.  

3. O valor externo do Enquadramento ( ) é ele mesmo baseado na 

classificação entre outros conhecimentos e na alteridade do conhecimento, entre 

práticas pedagógicas oficiais e a prática pedagógica local.  

4. Whitty, Rowe e Aggleton demonstram que a forma da 

comunicação pode, em si, estar sujeita a regras de reconhecimento e elaboração 

que indicam a comunicação pedagógica como referência da comunicação 

pedagógica oficial. Estudantes referem-se a “discussão” quando se referem à 

comunicação pedagógica oficial e “conversa” ou “só conversa” quando descrevem 

interação comunicativa em algum tema. “Conversa” significa uma comunicação extra 

pedagógica ou não pedagógica e deste modo regula a percepção e resposta deles.  

5. Devo apontar que os conceitos de classificação e enquadramento 

devem ser tratados como conceitualmente independentes no que diz respeito à 

especificação do código pedagógico. Variações nos valores da classificação e 

enquadramento, como o texto indica, dá origem a diferentes modalidades de 

códigos. Considerar, como alguns comentadores o fazem, que cada conceito 
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corresponde logicamente a seu oposto trata-se de uma incompreensão do trabalho 

conceitual que estes conceitos desempenham juntos. Ademais, à medida que os 

valores de  alteram-se não obtemos dicotomias, mas diferentes modalidades 

de regulação e enfrentamento. Deste ponto de vista as pedagogias visíveis e 

invisíveis não são dicotômicas, mas modalidades opostas e internas ao potencial do 

código pedagógico. Precisamos conhecer o processo pelo qual modalidades 

particulares de códigos são construídas, institucionalizadas, distribuídas, enfrentadas 

e alteradas (ver capítulo 3).  

 

 

2.13 APÊNDICE: CULTURA PEDAGÓGICA E CÓDIGO PEDAGÓGICO  

 

 

Uma crítica que foi feita a teoria é a de que a teoria do código não 

gera descrições organizacionais ou administrativas. Ball levantou a questão de um 

quarto sistema de mensagens para completar: currículo, pedagogia e mensagens 

avaliativas da formulação original de 1971 (Bernstein, 1971). De certo modo a ordem 

organizacional pode ser considerada como o recipiente e como a ordem de 

transmissão contida. Deste ponto de vista o recipiente torna-se a condição primária 

sem a qual nenhuma transmissão pode ser estável e reproduzida. O recipiente 

parece referir-se ao gerenciamento da agência no que diz respeito a sua 

administração de pessoal e recursos, a relação entre eles e ao gerenciamento da 

agência no que diz respeitos a suas responsabilidades externas e interesses. O 

contido seria referente à transmissão e suas relações sociais. Esta formulação 

levanta a questão da relação entre o recipiente e o contido.  

A divisão social do trabalho do discurso, transmissor e adquirente 

(princípio classificatório), e as relações sociais (enquadramento), afetam o que 

chamamos de forma do recipiente. À medida que  sofrem alteração em seus 

valores, unidades administrativas, relação internas a e entre estas unidades, e em 

particular sua governança, também se alteram, e consequentemente afetam a forma 

do recipiente. Mas a modalidade do código pedagógico não apenas afeta a forma do 

recipiente, mas também sua estabilidade, ou melhor, o gerenciamento da 

estabilidade (reprodução). À medida que modalidades de códigos se alteram o 

mesmo ocorre com problemas de conflito e consenso, e de ordem e reprodução. 
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Como consequência, o modo do gerenciamento da estabilidade e suas estratégias, 

bem como as estratégias de resistência e solidariedade, alteram-se. Se 

continuarmos com a metáfora de recipiente e contido a modalidade de código 

pedagógico gerará consequências tanto para a forma quanto para a estabilidade do 

recipiente.  

No entanto, o gerenciamento de recursos, que é a economia do 

recipiente, não está necessariamente relacionada a modalidade do código, apesar 

de diferentes modalidades de códigos realizarem diferentes demandas de recurso: 

simbólico, humano, material. Mas uma mesma modalidade de código pode estar 

associada a diferentes economias.  

Há ainda mais um regulador da elaboração do código pedagógico 

que não é intrínseco à modalidade do código. Seu regulador é extrínseco ao código, 

trata-se de um viés (ou vieses) externo imposto por algum poder (por exemplo, o 

Estado) externo à modalidade do código. Este viés pode muito bem afetar tanto o 

recipiente quanto o contido. Este viés externo imposto de fora afeta os critérios aos 

quais a agência deve atender. Este viés pode não apenas afetar o foco da 

elaboração dos códigos, mas também a orientação de gerenciamento esperada, 

controle sobre admissão e pessoal (o viés da mercantilização). Este viés externo 

pode ser contextualizado diferentemente dependendo das características 

obrigatórias do viés.  

O quadro agora se tornou tão complexo que a metáfora do recipiente 

e do contido não é mais útil como modelo de pensamento. Enquanto forma, 

estabilidade e economia operam no mesmo nível e se ajustam a noção de 

recipiente, o viés opera em um nível diferente enquanto opera entre algum poder 

externo e a regulação interna da agência. Logo parece ser melhor alterar a metáfora, 

pois sua utilidade foi exaurida, mas para manter os parâmetros que ela originou: 

viés, forma, estabilidade, economia, deverei alterar a metáfora para um conceito que 

açambarque o desfecho destas qualidades.  

Um primeiro passo em direção a tal conceito seria compreender que 

tanto forma quanto economia são elaborações de regras distributivas; no caso 

anterior, discursos, transmissão e adquirente, e no último caso, recursos. Mas tais 

regras distributivas são qualidades essenciais do discurso regulador, mesmo a 

economia não sendo intrínseca ao código. O gerenciamento da estabilidade 

(reprodução) é também uma qualidade básica do discurso regulador (ordem, 
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relação, identidade). Ademais, o viés é um discurso regulador externo mesmo se 

este for restrito ao foco do discurso instrucional. Forma e estabilidade são 

intrínsecas a modalidade do código, viés e economia não, mas os quatro são 

componentes do discurso regulador da agência e de sua regulação externa. Assim, 

precisamos ter um conceito cujas relações dependam do código pedagógico, mas 

que também regulem o código. Este conceito deve abranger a relação fundamental 

do modo de ser da agência. Proponho o conceito de cultura pedagógica. Agora 

podemos considerar as inter-relações entre culturas pedagógicas e código 

pedagógico. Cultura pedagógica é o modo de ser das relações sociais da agência na 

medida em que ela compete com seu viés, forma, estabilidade e economia.  
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3 REVISÃO DOS CONCEITOS  

 

 

Esta seção do trabalho se dedicará a enumerar e desenvolver os 

conceitos elaborados pelo autor no texto traduzido. Esta elaboração e 

desenvolvimento se darão tendo em vista o exame das ideias propostas por Basil 

Bernstein, bem como colocar em questão as possíveis interpretações possíveis 

durante o processo de tradução. Muitos termos aqui utilizados possuem sentidos 

ambivalentes na língua inglesa, ou mesmo interpretações possíveis distintas e até 

mesmo opostas. Portanto, pretende-se a realização de uma tradução crítica, contudo 

coerente ao sentido original do texto. É preciso levar esta transição de linguagem em 

consideração, pois “do ponto de vista da literatura-meta, todas as traduções 

implicam certo grau de manipulação do texto-fonte para um propósito determinado” 

(HERMANS, 1985, p.11)  

Como o próprio título do capítulo sugere, Bernstein está preocupado 

em destrinchar os modelos de práticas pedagógicas, ou seja, encontrar princípios 

explicativos para a estruturação destas práticas e dos discursos por elas produzidos. 

As agências educacionais não devem ser compreendidas como os espaços 

exclusivos de realização destas práticas, visto que estas práticas se referem à 

reprodução cultural nos mais variados níveis. Estas práticas pedagógicas, bem como 

suas variadas modalidades, nada mais são que partes de um sistema de 

conhecimento estruturado em um nível tanto macro quanto micro, no entanto, para 

compreender a lógica destas práticas pedagógicas é preciso compreender como o 

macro se traduz em micro. O foco de Bernstein é, portanto, a transição entre estas 

categorias, a comunicação interna que existe entre estas estruturas condicionadoras 

do conhecimento humano.  

Bernstein coloca em cheque primeiramente as principais teorias de 

reprodução cultural e, ao mesmo quando busca demonstrar em que ponto estas se 

limitam, é possível notar que também há uma concordância com alguns dos 

preceitos básicos de tais teorias. O preceito básico destas teorias, e que também 

será problematizado pelo autor ao longo do texto, é o de considerar o discurso 

pedagógico como “[...]a carrier for something other than itself. It is a carrier of power 

relations external to the school, a carrier of patterns of dominance with respect to 

class, patriarchy, race” (BERNSTEIN, 2000, p.4). Ao mesmo tempo, Bernstein 



 50 

aponta que apesar de tais preceitos estarem incluídos nas teorias de reprodução 

cultural, não há uma preocupação em tratar tais veículos como objetos de análise.  

O termo “veículo” foi escolhido nessa tradução para o conceito de 

“carries”, “carrying”. É objetivo deste trabalho não apenas preservar o máximo do 

sentido original do texto, mas também demonstrar como certas interpretações 

podem explicar de modo incompleto, ou até mesmo desviante, certos conceitos. Ao 

invés de se optar pelo léxico relacionado a “carregar” ou mesmo “carregador”, o 

termo “veículo” foi utilizado justamente pela importância de tais retransmissores, 

para destacar a sua existência e peso nos esquemas de comunicação pedagógica, 

ao mesmo tempo em que tal termo (veículo) separa o elemento de transmissão do 

que ele transmite, ainda que não em sua função, que é justamente de transmitir tal 

conteúdo, mas em sua essência, que dele difere. Logo, é o estudo deste „veículo‟, 

de suas regras internas e de seu funcionamento implícito, que revelam as relações 

de poder que o tornam possível.  

Desde o começo, Bernstein se preocupa em deixar bem claro os 

objetivos de sua investigação. Apesar de a classe social ter seu papel fundamental 

na estrutura de funcionamento da produção do texto pedagógica, será o próprio 

texto que servirá como ponto de partida para a explicação do social e não o 

contrário. Há, portanto a imbricação entre três perguntas fundamentais sobre os 

princípios de comunicação do discurso pedagógico: como poder e controle geram 

suas formas legítimas e dominadoras; como a distribuição consequente – entre o 

que é e o que não é legítimo – regula o funcionamento interno aos grupos sociais e 

a relação entre grupos distintos; e como, por fim, ocorre a transmissão das 

consciências pedagógicas geradas por este esquema. Ou seja, existem formas de 

consciência que podem ser vistas com mais ou menos intensidade em determinados 

grupos sociais, estes grupos sociais, não apenas pelos discursos que contém, 

possuem suas estruturas particulares. No entanto, nem a diferenciação entre grupos, 

tão pouco entre seus discursos, é algo acidental. Há um referencial de legitimação, 

há um fio condutor que supera e conduz este processo, mas ao mesmo tempo não é 

onipotente sobre este, pois é justamente o próprio processo que o torna possível, 

que o torna tangível. Este fio condutor nada mais é que as relações de poder, que 

podem ser compreendidas como as categorias de poder e controle. Questionar a 

onipotência destas categorias é o mesmo que compreender que elas não existem 

soltas das estruturas por elas condicionadas, mas se realizam por meio delas, por 
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meio do próprio texto pedagógico. Não há um produto final, uma linha de produção. 

As relações de poder são compostas por estruturas subjacentes e ordenadas por 

elas, mas também delas constituidoras, mesmo o produto destas estruturas 

subjacentes – o texto pedagógico – e todos os efeitos que ele suscita são elementos 

constituidores de tais relações de poder e mesmo necessários para a contínua 

reprodução das mesmas. 

É preciso, no entanto, compreender com clareza de que forma tais 

relações de poder se desdobram e se constituem por seus próprios 

desdobramentos, ou como o autor nomeia, como estas relações de poder se 

traduzem em formas de comunicação pedagógica. Compreender isto é compreender 

os princípios de funcionamento que são capazes de gerar os modelos de explicação 

que Bernstein busca construir em sua análise.  

Antes de chegar ao texto do discurso, é preciso compreender de que 

forma diferentes categorias de grupos, discursos ou agentes se formam. É 

importante lembrar que a lógica da formação do discurso para Bernstein é análoga à 

formação de outras categorias sociais, por isso a importância da contextualização do 

texto. No entanto, é preciso distinguir poder e controle, visto que ambos “operam em 

diferentes níveis de análise”. Sendo assim, o poder é o responsável por delimitar as 

fronteiras entre os diferentes espaços sociais, entre os diferentes contextos. Ou seja, 

o poder posiciona os elementos destas categorias que ele cria. O controle por sua 

vez apresenta-se como um intermediário entre o poder e os indivíduos a ele 

submetidos, pois é o responsável por adequar este poder a diferentes contextos. 

Novamente vemos a onipotência do poder em xeque, pois o próprio controle, que o 

veicula, carrega o potencial de sua alteração dentro de si.  

 To summarise this distinction between power and control: briefly, 
control establishes legitimate communications, and power establishes 
legitimate relations between categories. Thus, power constructs 
relations between, and control relations within given forms of 
interaction (idem, p. 5) 

Assim, enquanto o poder dá o contorno as diferentes categorias 

envolvidas na elaboração de um discurso, e ao próprio discurso, o controle torna 

este posicionamento legítimo e legitima a forma de comunicação internamente a 

estas categorias. Por exemplo, como as formas de interação aqui exploradas são as 

referentes à prática pedagógica e ao discurso pedagógico, poderíamos pensar que 



 52 

em uma escola, o poder seria responsável por separar o corpo de funcionários, os 

alunos e a comunidade externa da escola, enquanto o controle seria visto na 

organização da grade horária, a exigência do uso de uniforme, o controle de 

frequência dos professores. São estas regras produzidas pelo controle que 

legitimam o poder que separou os agentes a ela submetidos, ao mesmo tempo, se 

estas regras forem questionadas, como por exemplo, se um corpo de alunos 

considera um determinado uso de uniforme restrito demais, mesmo sem perceber 

este corpo de alunos está questionando não apenas a ordem interna de sua escola, 

mas também as relações de poder que as geram. E é justamente por isso que o 

controle, enquanto veiculo das relações de poder, carrega seu potencial de 

alteração.  

Optei pelos termos entre e internas a, ao invés de – respectivamente 

– inter e intra, para tornar a leitura do texto mais fácil e menos confusa, como 

também por considerar importante não tornar exclusivo o uso destas duas 

qualidades à estruturação dos contextos. O termo between aparece no texto 

diversas vezes, mesmo quando não está se referindo diretamente a relações de 

poder, bem como within, mesmo que menos frequentemente, também apareça sem 

se referir diretamente a processos de estruturação referentes a controle.  

No que se refere a maneira pela qual tanto poder quanto controle se 

traduzem em códigos, Bernstein faz a distinção entre classificação e 

enquadramento. Esta distinção é importante, pois assim como controle e poder, 

classificação e enquadramento são dimensões do texto que podem variar de forma 

independente e, portanto, gerar modelos distintos dependendo da relação entre 

estas flutuações. Os conceitos de enquadramento e classificação servem para 

demonstrar as variadas maneiras que poder e controle operam, visto que é 

justamente um dos objetivos principais do autor explicar de que forma ocorre a 

transição do nível macro social até as micro relações.  

A classificação corresponde às relações de poder e “refers to a 

defining atribute not of a category but of the relations between categories” 

(BERNSTEIN, 2000, p. 6). Ou seja, como o poder é aquele que pontua e distribui 

espacialmente discurso, agentes ou práticas, é também um dos elementos de sua 

tradução – a classificação – que servirá para qualificar os agrupamentos constituídos 

por este processo de delimitação que o poder realiza. No entanto, a classificação 

não ocorre devido ao conteúdo de um discurso ou prática em si. Justamente por 
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adotar a mesma lógica das relações de poder – que diferenciam categorias entre si – 

a classificação ocorre entre estas delimitações. Entenda-se o “entre” literalmente 

como o espaço que existe entre uma categoria e outra, sendo este espaço o que 

Bernstein chama de isolation, aqui traduzido como isolamento, pois é justamente a 

diferenciação de uma categoria em relação à outra que torna aquela categoria 

possível. Ou seja, a classificação de um discurso, por exemplo, só é possível se este 

discurso for diferente de sua contraparte. Em um currículo escolar, por exemplo, a 

narrativa da disciplina de História não tem sua identidade construída pelos 

conteúdos trabalhados neste campo do conhecimento, mas sim porque estes 

conteúdos não estão presentes, enquanto outros estão, nas demais disciplinas. 

Neste exemplo, História só é História quando não pode ser nenhuma outra disciplina 

escolar que possa ser comparada a ela. Este isolamento é, também, um indicativo 

da divisão social do trabalho, que no trabalho de Bernstein é revelada por esta lógica 

pontual do poder que pode ser percebida nas mais variadas esferas da vida social.  

As variações dos princípios de enquadramento e classificação 

ocorrem de duas maneiras, em seus valores – se são fortes ou fracos – e em seu 

modo de atuação – se são externos ou internos. Para a classificação, seus valores 

se referem justamente ao nível de isolamento – quanto mais forte, mais isolamento. 

A variação de valores para a classificação ocorre basicamente em termos de 

especialização e delimitação de identidade, sendo que uma classificação fraca torna 

estas qualidades menos perceptíveis, o que não muda o fato de serem pautadas por 

relações de poder. A externalidade ou internalidade da classificação se refere ao 

indivíduo, pois é este que se submete às relações de poder. O poder é tanto um 

condicionador da conduta individual – externo – quanto subjetivado e reproduzido 

por ele – interno. Sendo a internalização do poder, no nível individual, realizada por 

meio de defesas psíquicas, ou seja, a internalização é tão poderosa que ela 

estrutura mesmo o desenvolvimento psíquico de um indivíduo a favor da 

manutenção do poder. No entanto, a contradição das relações de poder apesar de 

ser mascarada pelos princípios de classificação – isto é, o isolamento – nunca é 

completamente suprimida, sendo sempre passível de contestação, mesmo que o 

indivíduo não perceba que o alvo de sua contestação é a própria divisão 

estabelecida pelo poder. Como exemplo do isolamento a serviço do mascaramento 

das relações de poder podemos tomar a divisão em centros acadêmicos de 

universidades durante regimes autoritários, ainda que inconscientemente um poder 



 54 

autoritário e por isso mais contraditório zelará pelo isolamento, visto que o 

esmaecimento das fronteiras entre categorias sempre é reflexo de um 

enfraquecimento da ação do poder e, portanto, uma ameaça à manutenção do 

mesmo.  

Bernstein lança mão da organização do conhecimento na idade 

média como um exemplo de classificação. O primeiro predicado sobre tais 

organizações é de que diferentes práticas correspondem a diferentes maneiras de 

se transmitir poder, ou seja, cada uma possui sua maneira própria de veicular 

relações de poder. A distinção entre as práticas mentais – trivium e quadrivium – é 

equivalente à distinção respectiva entre um conhecimento voltado para abstrações e 

um voltado a aplicações concretas destas abstrações, por isso “Não há quadrivium 

sem trivium”. A separação aqui, enquanto classificação, ocorre no isolamento entre a 

dimensão linguística – trivium – e matemática – quadrivium – do conhecimento. É 

impossível pensar a integração destas duas modalidades de conhecimento, ainda 

mais por se tratar de um conhecimento escolástico e medieval, sem se recorrer à 

figura de Deus como princípio integrador de ambas. Enquanto o trivium se realiza na 

palavra, e é a palavra que impõe a ele sua natureza, também o quadrivium se realiza 

no mundo físico, concreto, sobre o qual a palavra pode versar. Mas a figura de Deus 

está em sintonia com a derivação do quadrivium do trivium – pois é Deus a entidade 

que tendo a palavra torna o mundo existente. Se pensarmos neste par no nível do 

indivíduo, veremos que o trivium constrói sua dimensão interna, visto que a 

abstração é conhecida pela introspecção, e o quadrivium a sua dimensão externa, 

pois é o conhecimento que se constrói com a observação do mundo tangível. 

Bernstein inclusive atribui ao Cristianismo a criação da primeira classificação 

pedagógica, posto que promove o deslocamento entre interno e externo tanto na 

consideração do indivíduo quanto no relacionamento deste com a sociedade.  

Na explicação do conceito de classificação, Bernstein prossegue em 

seus exemplos distinguindo duas formas de discurso presentes na restruturação do 

conhecimento europeu no século XX. Estes dois discursos seriam separados por 

serem unidades ou regiões. A tradução respectiva destes termos de singulars e 

regions poderia ter sido feita em outros termos, no entanto valorizou-se a tradução 

dos conceitos enquanto pares. Pelo fato de a unidade aqui descrita ser justamente 

um discurso singular, com características próprias, e a região ser um agrupamento 

destas singularidades, poderia se considerar esta região uma zona, esta tradução 
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seria mesmo útil para não se cair em nenhum tipo de equívoco ao se interpretar um 

regionalismo como um agrupamento que leve em considerações locais específicos 

por sua geo-localização. No entanto, julguei apropriado este par de termos 

justamente pela coerência em sua oposição em complementariedade, visto que a 

ideia de unidade se opõe de modo mais coerente semanticamente e 

gramaticalmente à região.  

Portanto, o discurso enquanto unidade caracteriza-se por sua 

especialidade, bem como pela ausência de referências externas a ele mesmo. Ou 

seja, trata-se de um discurso que versa sobre si e se desenvolve no sentido de um 

aprimoramento próprio a seus limites. No entanto, como Bernstein aponta, o 

desenvolvimento e aumento da complexidade dos laços sociais da sociedade 

europeia alteram a natureza da classificação, outrora forte, destes conhecimentos. 

Esta alteração ocorre no sentido de se agrupar estas unidades em regiões de 

conhecimento por meio da apropriação destes discursos unitários em novos 

contextos, ou seja, por meio de sua recontextualização. Esta recontextualização, no 

entanto, não é um fenômeno acidental, pois toda nova integração de conhecimento, 

dirá Bernstein, acontece em um sentido, há um grupo de unidades selecionadas, 

outro de unidades excluídas, bem como um modo próprio de se criar estas regiões. 

As regiões, considera Bernstein, são “the interface between the field of the 

production of knowledge and any field of practice” (idem, p. 9), ou seja, a alteração 

que se gera na transição do conhecimento unitário para seu agrupamento em 

regiões é um ponto de disputa de poder, pois é neste momento de transição que 

diferentes agências ganham espaço para se tornarem hegemônicas. Posto que há 

uma capacidade limitada da extensão do poder, visto que o poder não pode se 

estender infinitamente por não haverem recursos ilimitados, o mesmo adquire novas 

formas quando estes recursos geridos por ele adquirem uma nova natureza, tal é o 

caso dos discursos enquanto unidades e enquanto regiões. O enviesamento 

ideológico, nada mais é do que o sentido da disputa que estas duas formas de 

discurso se embrenham para ocupar hegemonicamente a cadeia de poder na qual 

estão inseridos. A criação de regiões é, portanto um enfraquecimento dos princípios 

de classificação, mas não do poder, pois o enfraquecimento de uma classificação 

altera os modos de realização das relações de poder, mas jamais as elimina.  

Na Figura 1 do texto, Bernstein constrói dois modelos de 

classificação - forte e fraca - em uma agência escolar. No primeiro, mais a esquerda, 
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trata-se de uma instituição com os discursos fortemente classificados e 

consequentemente um relacionamento fraco entre os diferentes profissionais de 

mesmo nível submetidos à direção. Por outro lado, o modelo mais a direita é 

constituído por uma classificação fraca do discurso e uma consequente integração 

forte dos funcionários de mesmo nível e submetidos á direção.  

No primeiro modelo, há uma classificação forte que torna os 

discursos escolares isolados do exterior, ou seja, há uma dificuldade maior para que 

outros discursos penetrem no interior da instituição. A divisão social do trabalho 

também é vista com muita clareza neste diagrama, posto que há uma filiação 

material entre os funcionários e seus departamentos, o que condiciona a relação dos 

mesmo com os discursos que desenvolvem no sentido de ascender em uma 

hierarquia fortemente estabelecida. Este isolamento entre as categorias gera uma 

menor integração dos agentes envolvidos no processo educacional, devido à 

especialização dos discursos. No segundo modelo, mais a direita, as classificações 

são fracas, o que torna a instituição mais permeável ao discurso de fora e a 

integração entre os funcionários maior, pois a mesma deve ocorrer em torno dos 

conhecimentos trabalhados, sendo o isolamento dos discursos em um sistema de 

classificação fraca algo que pode comprometer o funcionamento da instituição. 

Podemos pensar como exemplo desta relação de causa e efeito entre as 

classificações fortes e fracas dos discursos especializados e das relações entre 

funcionários modelos de educação temáticos e não temáticos. Um modelo de 

educação temático, que use do tema com o objetivo de promover a integração entre 

diferentes disciplinas escolares, torna, por causa de sua própria proposta, os 

conhecimentos especializados mais permeáveis entre si. Necessariamente, neste 

tipo de modelo, é preciso haver um mínimo de planejamento conjunto entre os 

funcionários, ou mesmo o corpo docente, para que os objetivos de ensino sejam 

alcançados. Exemplo deste modelo temático seriam feiras ou eventos especiais em 

escolas que girem em torno de temas específicos, tanto no nível fundamental quanto 

médio, que mesmo não tendo os conteúdos plenamente integrados já se diferenciam 

de modelos mais tradicionais de isolamento destes conteúdos. Se observarmos um 

modelo de educação que se afaste desta integração dos discursos disciplinares, 

como por exemplo, uma instituição que tenha como objetivo preparar os estudantes 

para uma prova de vestibular, será possível notar que não há praticamente nenhum 

planejamento conjunto em relação aos objetivos do ensino, sendo esta competência 
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delegada a direção, exemplo disso é a possibilidade de se substituir quantos 

elementos forem necessários e quantas vezes forem necessárias de um corpo 

docente de um curso pré-vestibular, sem que isso interfira significativamente nos 

objetivos daquele modelo de ensino. Vemos que as interações pessoais 

condicionadas pelos valores de classificação não se restringem a funcionários de 

mesmo nível, posto que a natureza destas classificações altera mesmo a relação 

entre corpo docente, direção, corpo estudantil e comunidade externa, ainda que seja 

mais sensível o peso destas classificações entre diferentes agentes de transmissão 

de mesmo nível.  

A classificação forte do discurso pedagógico é também fortemente 

internalizada. Um corpo institucional fortemente classificado se torna mais rígido, 

menos permeável às contingências externas, do mesmo modo que os indivíduos por 

ele formados o serão. Ou seja, participar de uma instituição socializadora fortemente 

classificada é tornar-se fortemente classificado. Prova disso é o fato de que estas 

amarras fortemente criadas ameaçam desaparecer não quando o indivíduo se exclui 

ou é excluído de tal instituição, mas quando este adquire domínio tal que pode 

passar a questioná-la por ter ascendido à posição de produtor de novos discursos. 

Podemos tomar um exemplo muito simples para ilustrar o potencial de alteração em 

um indivíduo socializado desta maneira. Se considerarmos um aluno regular do 

ensino público que evada a escola após sucessivas reprovações e um que, tendo 

domínio dos códigos a ele apresentados, venha até mesmo a se tornar um professor 

daquela mesma instituição. Qual seria então a diferença na relação de cada um 

destes com os códigos pedagógicos daquela instituição em particular? Sem muito 

esforço chega-se a conclusão de que o aluno evadido, mesmo sendo excluído da 

instituição, se torna ainda mais submisso aos princípios fortemente estabelecidos de 

classificação da mesma, enquanto aquele que se dedicou a dominar os códigos 

adquire a possibilidade de alterá-los. As variações que possam ocorrer nestes 

modelos de classificação, entre fortes e fracas, correspondem respectivamente a 

maior ou menor tendência de se manter os elementos do esquema unidos ou 

separados. Devendo estes estar separados em sistemas de classificação forte e 

unidos em esquemas de classificação fraca. Mais uma vez, não podemos perder de 

vista que o enfraquecimento dos princípios de classificação não significa uma 

emancipação das relações de controle que posicionam estes espaços forte ou 

fracamente classificados. Se há uma nova configuração que tenda para o 
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afastamento ou agrupamento dos elementos destes sistemas de classificação, 

também há um sentido neste movimento. Buscar a compreensão deste sentido é 

buscar revelar as forças invisíveis que operam no nível visível da elaboração dos 

discursos pedagógicos, sendo estas forças invisíveis as relações de poder 

mascaradas por seus mecanismos de tradução e realização.  

Enquanto a classificação separa, delimita e define os espaços 

sociais ao traduzir relações de poder, o enquadramento é a tradução do controle e 

legitima a comunicação de um determinado contexto, ou seja, define o modo pelo 

qual os códigos se realizam. Esta comunicação legítima é o que compõe o discurso 

da prática pedagógica, sendo ela também transmitida pelas relações de controle da 

interação pedagógica, entre os agentes posicionados pelas relações de poder. Na 

distinção entre mensagem e voz, é da alçada da classificação a estruturação de uma 

voz – quem diz, de onde se diz – e cabe ao enquadramento a construção da 

mensagem transmitida por essa voz – como se diz, o que se deve dizer. No entanto, 

tanto voz quanto mensagem variam de modo independente, podendo acontecer de 

em uma mesma configuração de agentes sociais o sentido da mensagem se alterar, 

bem como haver um sentido comunicativo semelhante em diferentes formas de 

interação. A lógica da elaboração do discurso é interna a prática pedagógica, sendo 

a sua realização o processo de enquadramento. Ou seja, as relações de poder criam 

as fronteiras ao separar uma categoria de outra e o controle, por meio do 

enquadramento, define o funcionamento interno destas categorias isoladas.  

O enquadramento, como definidor do modo de realização da 

transmissão pedagógica, é uma forma de controle sobre as diferentes propriedades 

da mensagem a ser comunicada - a escolha, ordem, velocidade, parâmetro do que é 

comunicado e mesmo a preparação para a recepção da mensagem fazem parte do 

controle do enquadramento. Assim como enquadramento e classificação, os valores 

destas propriedades podem variar independentemente internamente a uma 

mensagem. É possível que haja uma seleção fortemente definida dos elementos a 

serem comunicados, mas a sequência de apresentação deles pode estar fracamente 

estabelecida. Em geral, o enquadramento forte torna mais explícito o controle que 

ele transmite, enquanto o fraco torna este controle aparente, mas não tão efetivo.  

Os dois sistemas de regras gerados pelo enquadramento, apontados 

por Bernstein, e que variam independentemente são regras de ordem social e regras 

de ordem instrucional. As regras de ordem social têm a ver com os posicionamentos 
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dos agentes no esquema da comunicação pedagógica, sendo esta regra a 

responsável pela rotulação do adquirente em seu processo de aquisição na 

comunicação pedagógica, o modo da rotulação varia de acordo com a força do 

enquadramento. As regras da ordem discursiva são as que determinam a 

intensidade de cada um dos elementos da mensagem demonstrados anteriormente. 

Este par de regras é equivalente a um par de discursos. As regras de ordem social 

são a dimensão reguladora do enquadramento, enquanto que as regras de ordem 

discursiva correspondem á dimensão instrucional. O enquadramento é decomposto, 

portanto, neste pareamento – discurso instrucional e discurso regulador. O discurso 

regulador é o mais influente, ou seja, a condição da divisão social estabelecida 

prevalece sobre o modo de transmissão da mensagem, no entanto, a elaboração do 

discurso pedagógico no interior de um contexto só é possível com a integração de 

ambos. Assim como na classificação, os valores do enquadramento tornam a prática 

pedagógica mais ou menos visível, sendo esta visibilidade diretamente proporcional 

à força do enquadramento. Ou seja, tornar mais ou menos explícito o sentido da 

prática pedagógica gera uma maneira distinta de se reproduzir tal prática, exemplo 

disso seria a comparação entre modelos que objetivam dotar o adquirente com 

diferentes níveis de autonomia.  

Os códigos pedagógicos são, portanto, gerados pelas possíveis 

variações entre valores fracos e fortes de enquadramento e classificação, sendo 

transcritos pela fórmula . No entanto, tanto classificação quanto 

enquadramento possuem valores internos e externos. A classificação é o 

posicionamento no espaço social, externamente na construção dos espaços sociais 

e internamente na distribuição dos elementos do mesmo. O enquadramento é o 

modo de realização do discurso, sendo interno ou externo em relação ao discurso 

pedagógico que elabora. Na realização do código pedagógico, para compreender os 

modelos que possam ser gerados, é preciso levar em consideração a orientação do 

mesmo, que ocorre sobre estes esquemas de classificação e enquadramento. A 

orientação elaborada (O), ou seja, o sentido que adquire o código, ocorre de forma 

contextualizada, sobre níveis de classificação e enquadramento fortes ou fracos, 

internos e externos. Tal relação pode ser transcrita da seguinte forma: 
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A alteração nestes valores gera, necessariamente, alterações no 

código pedagógico. Esta variação ocorre sobretudo no nível da prática pedagógica. 

Apesar de enquadramento e classificação veicularem as relações de poder, também 

há neles o potencial de alteração das mesmas. À medida que um enquadramento, 

por exemplo, é enfraquecido, ou seja, na medida em que a maneira pela qual se 

controla a reprodução do código pedagógico começa a gerar inconformidade, pode 

ocorrer que este enquadramento se enfraqueça tanto que seja necessário revelar os 

princípios de classificação para se reestabelecer a ordem, ou mesmo para se 

estabelecer uma nova. Esta tendência ao enfraquecimento é a consequência da não 

supressão completa das contradições das relações de poder, que esporadicamente 

se revelam para novamente se tornarem ocultas. As alterações possíveis revelam as 

relações de poder, bem como suas estratégias de manutenção e podem também 

revelar o sentido delas, contando que se compreenda quem inicia e como se dá a 

alteração.  

O processo de formação da consciência do adquirente inserido 

nestes esquemas de classificação e enquadramento ocorre em um processo de 

transmissão enviesado. No entanto, este enviesamento não é necessariamente 

ideológico, visto que a ideologia, para Bernstein, não se trata de uma contingência 

externa, mas um conteúdo produzido por estas modalidades de transmissão de 

códigos. O processo de aquisição destes códigos, no nível do adquirente, ocorre 

pautado por duas regras – de reconhecimento e elaboração. Cada regra refere-se a 

uma dimensão do adquirente, seja referente a seu posicionamento estabelecido pelo 

poder ou a legitimidade de sua comunicação estabelecida pelo controle. O princípio 

de classificação gera as regras de reconhecimento, ou seja, é por meio do princípio 

de classificação que o adquirente reconhece seu posicionamento em um espaço 

social em relação a outro, é por meio dele que o adquirente se torna capaz de 

agrupar determinados significados em categorias. Dominar a regra de 

reconhecimento permite ao adquirente identificar um comportamento como 

apropriado ou inapropriado a um contexto, quanto mais fortemente classificado é 

este contexto, mais explícitas serão as características do contexto. As regras de 

reconhecimento derivam dos princípios de classificação e, portanto, expressam 

relações de poder, sendo a própria distribuição de poder, no nível individual, pautada 

pela distribuição destas regras. No entanto, adquirir as regras de reconhecimento 
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não é garantia de domínio do código pedagógico, pois a elaboração da comunicação 

depende das regras de elaboração, que derivam do enquadramento. A produção do 

texto legítimo não pode ser realizada por quem domine apenas uma modalidade de 

regra, pois é preciso tanto entender o seu posicionamento – como o poder lhe 

posiciona – quanto compreender de que modo a comunicação deve ser feita – o que 

e o que não é considerado legítimo.  

A prática interacional, que se realiza na interação entre relações de 

poder e controle, bem como de seus respectivos desdobramentos em princípios de 

classificação e regras de reconhecimento e princípios de enquadramento e regras de 

elaboração, culmina na produção do texto legítimo inserido em um determinado 

contexto. No entanto, como seu nome revela, esta prática interacional é justamente 

uma interação e não uma sequência ou encadeamento de eventos. As relações de 

poder e de controle que preparam o contexto para a produção do texto são também, 

na própria criação do texto, realizadas. Os elementos que interagem na prática 

pedagógica o fazem de modo simultâneo, não há uma relação de determinação 

entre prática e texto produzido, sendo o caminho reverso possível, ou seja, o texto 

pode representar um desdobramento diverso da configuração de poder inicial e 

propor uma nova configuração. É este o potencial de alteração que os veículos das 

relações de poder e controle carregam em si.  

O termo regras de elaboração corresponde à tradução do termo 

realisation rules. A palavra realisation pode ser, isoladamente, compreendida tanto 

como “compreensão” quanto “realização”. Inicialmente havia traduzido o termo como 

compreensão, por entender que esta regra seria de fato compreendida e dominada 

pelo adquirente, ao mesmo tempo considero o termo realização (BERNSTEIN, 1996, 

p. 30) incompleto para o sentido original, até porque a ideia de concretização me 

parece ser mais apropriada para a ação conjunta das regras de reconhecimento e 

de elaboração. Usei o termo elaboração a exemplo da tradução das professoras 

Maria de Lourdes Soares e Vera Luiza Visockis Macedo (BERNSTEIN, 2003, p. 82) 

e considero este termo apropriado tanto para pensar o aluno como entendedor do 

código, quanto produtor do mesmo, sem se cair na escolha de uma leitura 

maniqueísta que force a qualificação do adquirente em um sujeito passivo ou ativo.  

Após estruturar as relações conceituais que tornam o código 

pedagógico e suas modalidades possíveis, Bernstein faz uso de dois exemplos de 

pesquisa para ilustrar a aplicação de tais conceitos. No primeiro estudo (HOLLAND, 
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1981 apud BERNSTEIN, 2000, p. 18) há uma comparação entre crianças de origens 

sociais diferentes – basicamente por renda – em um contexto semelhante e com a 

realização de tarefas semelhantes. Por meio de um fraco enquadramento e 

classificação procurou-se se permitir às crianças que elas pudessem formar grupos 

de elementos com relevância e significado semelhante – entre crianças de origem 

social diferente. A intenção é enfraquecer as determinações dos pesquisadores, 

para que se revelem as determinações das crianças, ou seja, os princípios de 

classificação e enquadramento que elas carregam em sua origem social. Ao pedir 

para que crianças de uma escola agrupem alimentos – que ambas as classes 

sociais do estudo tinham acesso – verificou-se que havia duas justificativas para o 

agrupamento. A diferença entre as duas justificativas apresentadas pelas crianças 

pautava-se pelo nível de interação com uma base material específica, podendo ser 

diretamente ou indiretamente relacionada com esta. Verificou-se que as crianças de 

classe média não apenas davam justificativas relacionadas indiretamente a uma 

base matéria, como também que elas podiam variar sua justificativa para uma que 

fosse diretamente relacionada a uma base material, mas privilegiavam a primeira. Ao 

mesmo tempo, as crianças da classe trabalhadora dificilmente forneciam uma 

resposta que não fosse diretamente relacionada a uma base material específica. 

Logo, enquanto as crianças de classe média possuíam dois princípios de 

classificação, hierarquicamente relacionados, as crianças da classe trabalhadora 

possuíam apenas um e este coincidia com o menos privilegiado da hierarquia de 

princípios das crianças de classe média. Portanto, verificou-se nesta pesquisa que 

as crianças de classe média, por conta própria, dotavam os princípios de 

classificação e enquadramento da pesquisa de força. As crianças da classe 

trabalhadora se mantiveram com os princípios que tiveram acesso pela instituição 

escolar, sendo estes fracos devido à falta de especialização de sua regra de 

reconhecimento. Este estudo demonstra como a regra de reconhecimento pode ser 

de fato algo passível de posse ou não, pois mediante um mesmo contexto agentes 

distintos o reconheceram de maneira distinta. Vemos aqui, novamente, a regulação 

como princípio condicionante da instrução no interior do enquadramento e dela 

moduladora. Anteriormente verificamos que o enquadramento é composto por um 

discurso regulador e outro instrucional. A instrução derivada é a interpretação da 

criança da pesquisa, enquanto o discurso regulador é correspondente a sua origem 

social. Assim, possuindo uma regra de reconhecimento diferente, também mais 
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complexa, a criança altera mesmo a forma de enquadrar aquele conteúdo e se torna 

capaz de elaborar justificativas mais complexas, que se afastem mais de sua base 

material específica. Verificar que as crianças de classe média transformam princípios 

de classificação e enquadramento fracos em fortes, enquanto as da classe 

trabalhadora não o fazem, revela a condição privilegiada em termos de poder nas 

quais as primeiras estão. Vê-se, portanto, um paralelo entre o domínio dos símbolos, 

da linguagem, com o domínio dos próprios elementos da vida social.  

O segundo estudo usado por Bernstein como ilustração de sua 

teoria é de Whitty, Rowe e Aggleton (1994 apud BERNSTEIN, 2000, p. 20). Trata-se 

de uma pesquisa voltada para verificar a possível introdução de disciplinas que 

privilegiassem uma abordagem multidisciplinar e que compusessem um currículo 

possivelmente mais adequado para a vida além da escola. Aplicou-se um 

questionário e em seguida classificou-se as respostas dos alunos entre dependentes 

ou independentes de contexto, sendo os alunos divididos em grupos manuais e não 

manuais. A distinção destes grupos, no texto original manual e non manual, seria, 

muito provavelmente, entre tarefas que exigiriam mais ou menos abstração e 

raciocínio dos alunos, sendo o não manual algo que possa ser compreendido como 

trabalho braçal ou um esforço não relacionado diretamente com a prática intelectual. 

O foco do trabalho era verificar se haveria a possibilidade de se construir um 

currículo com maior integração entre as disciplinas e também com as categorias 

cotidianas, não acadêmicas. Verificou-se que em uma das escolas os alunos que se 

escoravam em princípios de classificação e enquadramento fortes advindos de uma 

educação academicista permaneceram fieis aos princípios destas disciplinas 

acadêmicas. Ou seja, o forte enquadramento e classificação dos alunos vinculados a 

um currículo fortemente estruturado permitiram que eles categorizassem os temas a 

serem integrados de forma independente ao contexto. A contradição verificada é a 

de que um currículo que se proponha a integrar disciplinas acadêmicas de modo 

aplicado ao mundo cotidiano corre o risco de perder seu caráter de discurso oficial 

por tender a estabelecer uma classificação e enquadramento fracos. Isso se torna 

problemático, não apenas pelo próprio discurso poder se desintegrar, mas pelos 

agentes envolvidos na possível reprodução dele sentirem-se constrangidos pela 

ausência de uma classificação e enquadramento mais fortes, ou seja, o processo de 

legitimação do discurso pedagógico fica comprometido com a não clareza ou 

especialidade das regras de reconhecimento e elaboração que o compõe.  
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O objetivo de Bernstein neste capítulo em específico é demonstrar a 

possibilidade de se criar regras para compreender de que modo “a distribution of 

power and principles of control translate into pedagogic codes and their modalities” 

(BERNSTEIN, 2000, p. 22). Este modelo que é a linguagem necessária para se 

entender a transição entre as macro estruturas e os micro processos envolvidos 

nestes códigos, entre os princípios de classificação e enquadramento, que em suas 

variações e alterações tornam possíveis diferentes modalidades de códigos e 

práticas pedagógicas.  

Concluída esta apresentação, Bernstein responde ao criticismo feito 

a dificuldade de se abstrair o aspecto organizacional ou administrativo do código 

pedagógico de seu modelo proposto anteriormente, que avalia a relação entre 

agência pedagógica e discurso pedagógico em termos de currículo, pedagogia e 

mensagens avaliativas. Para tanto, Bernstein compara a ordem organizacional a um 

recipiente, que torna possível a contenção e transmissão dos conteúdos do código. 

Sendo o recipiente um espaço social no qual se realizam relações sociais e que é 

afetado pelas alterações dos valores de enquadramento e classificação do contexto. 

Logo, a alteração na forma do recipiente também gera uma alteração na 

organização de seus elementos internos, ou seja, em sua estabilidade. A 

modalidade de um código não é pautada apenas por seus elementos internos, 

ocorrendo geralmente a influência de um viés externo ao código e as suas formas 

internas de controle. Isso ilustra a ideia anteriormente apresentada de que forças de 

alteração são tanto uma manifestação da disputa entre elementos que objetivam a 

hegemonia na cadeia de poder, quanto uma oportunidade para que a hegemonia se 

transfira de um a outro. Apesar da influência do viés externo ser originária de 

relações de poder, esta influência ocorre no nível interno de um contexto, mais 

especificamente se referem à elaboração de regras distributivas, que por sua vez 

estão no núcleo de um discurso regulador. Logo, chega-se a conclusão de que o 

funcionamento organizacional é competência do enquadramento, que mesmo sendo 

desafiado por um viés externo dota uma agência pedagógica, por meio da regulação 

de seu funcionamento externo e interno, de uma personalidade, de um modo de ser. 

O conceito que melhor corresponde a essa explicação, apresenta Bernstein, seria o 

de cultura pedagógica.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente trabalho propunha-se, no início de sua elaboração, a 

fazer uma leitura compreensiva de parte da obra do autor Basil Bernstein. Propunha-

se também a traduzir o primeiro capítulo de Pedagogia, Controle Simbólico e 

Identidade: Teoria, Pesquisa, Crítica. Sendo o título original do primeiro capítulo 

desta obra Pedagogic Codes and Their Modalities of Practice, optou-se por traduzi-lo 

como Códigos Pedagógicos e as Modalidades de suas Práticas. Apesar de uma 

tradução possível ser “Modalidades Práticas”, acredito que o título, bem como o 

texto em si, se refira a uma modalidade de prática e não prática, ou seja, é feita aqui 

a distinção entre a delimitação do conteúdo do texto às modalidades que se realizam 

de forma prática e as diferentes possibilidades de se por em prática os códigos 

pedagógicos, tendo sido escolhido o último significado. Ainda que interpretações tão 

semelhantes possam beirar mesmo a tautologia, acredito ser este o papel da crítica 

e da interpretação em uma tarefa de tradução, visto que o sentido original do texto 

corre o risco de se perder em meio aos obstáculos impostos pela diferença 

idiomática caso o próprio tradutor não domine os conteúdos que traduz.  

O texto traduzido, resumidamente, trata da elaboração de modelos 

de explicação para os códigos pedagógicos e as modalidades de suas práticas – 

como o próprio título sugere. Bernstein aponta que tal sistematização é necessária, 

pois as teorias de reprodução cultural, que até então eram as principais referências 

do debate acerca desse tema, não davam a devida atenção ao aspecto 

comunicativo do discurso, com o objetivo de explicar sua lógica e funcionamento. 

Para tornar tais modelos possíveis, Bernstein passa a distinguir os conceitos que 

comporão o mapa conceitual que torna a criação dos modelos de compreensão 

possível. Poder diferencia-se de Controle, bem como a Classificação é um 

desdobramento do Poder, enquanto o Enquadramento é um desdobramento do 

Controle. A competência do Poder e do Controle se distinguem respectivamente 

entre o ordenamento do espaço social e a operação dentro dos espaços criados. 

Classificação e Enquadramento possuem intensidades, que os categorizam como 

fracos ou fortes, e voltam-se para fora e para dentro de seu âmbito – podendo ser 

internos e externos. É por meio destas variáveis que o Código Pedagógico se 

estrutura, que se torna possível explicar como formas de pensamento, de 
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consciência, são legitimadas e transmitidas mediante tais relações de poder. A 

variação nestas propriedades gera uma alteração no esquema de transmissão que 

culmina no texto, que por sua vez altera também o funcionamento das relações de 

poder e controle, pois estas dependem destes micro processos para serem 

traduzidas de suas macro esferas.  

A tradução do capítulo em questão foi seguida por uma interpretação 

dos conceitos apresentados no texto traduzido. Digo interpretação, e por isso 

considero esta uma tradução crítica, pois é nesta seção do trabalho que busco 

explicar a escolha ou preferência por certas interpretações e escolhas de vocábulos, 

bem como tento fazer a conexão, nem sempre tão clara no texto, entre os diferentes 

conceitos apresentados. O uso de exemplos e proposições de interpretação 

caracteriza a revisão dos conceitos apresentados como um ato ensaísta que visa, 

principalmente, demonstrar uma interpretação específica, bem como as 

interpretações possíveis, e a tentativa se tornar certas construções textuais mais 

inteligíveis.  

Talvez a motivação principal para este trabalho, após me interessar 

pela obra do autor, tenha advindo da verificação de uma ausência alarmante no 

acesso a obra do mesmo. Havendo apenas um exemplar de “A Construção do 

Discurso Pedagógico” (BERNSTEIN, 1996) - traduzido para o português – e um na 

língua inglesa de Pedagogia, Controle Simbólico e Identidade (BERNSTEIN, 2000) – 

do autor na biblioteca. A possibilidade de não apenas investigar e interpretar a obra 

do autor, bem como de poder realizar uma contribuição no sentido de democratizar o 

acesso às ideias do mesmo, tornaram a ideia de realizar este trabalho de tradução 

extremamente atraente. Espera-se que este trabalho, bem como a posterior 

publicação da tradução feita com ele, possa contribuir para a construção e 

disseminação de uma ciência brasileira à luz das aspirações da Nova Sociologia da 

Educação.  
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ANEXO A 

Pedagogic Codes and Their Modalities of Practice 
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